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1 - Introdução.

No âmbito das actividades da Década Internacional do

Abastecimento de Água Potável e Saneamento, realizou-se em

Lisboa, em Abril de 1988, um encontro destinado aos Países

Africanos de Língua Oficial Portuguesa.

A ideia de que o desenvolvimento do sector se deve realizar

dentro do estabelecimento de um processo contínuo, durável e

organizado de cooperação e intercâmbio de informação, foi uma das

principais conclusões daquela reunião.

Na sequência desta mesma iniciativa o Conselho de Colaboração em

Água e Saneamento lançou a chamada "Iniciativa Lusófona", visando

o desenvolvimento da capacidade de obtenção de informação e de

formação para os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa,

nas áreas da água e saneamento.

Para a consecução destes objectivos, foi decidido em Setembro de

1991, numa reunião informal realizada, em Oslo, durante o Fórum

Global do Conselho de Colaboração em Água e Saneamento, realizar

um 22 Encontro, em Lisboa, de 26 a 28 de Maio o de 1993, para

discutir as estratégias para a implementação de acções concretas.

Com vista à obtenção de dados sobre a situação dos recursos

humanos e instalações para a efectivação de acções de formação e

treino, foi efectuado um levantamento a nível local realizado em

Bissau, de 25 de Abril a 2 de Maio de 1993.



2 - Insti tuições com Intervenção nos Sectores da Água e

Saneamento

As instituições identificadas e contactadas com intervenção no

sector das águas e saneamento foram:

- Ministério da Saúde Pública

- Ministério dos Recursos Naturais

- Empresa de Electricidade e Água da Guiné-Bissau

- Câmara Municipal de Bissau

Ã excepção de algumas acções pontuais de cursos de formação na

área dos técnicos de laboratório e a realização de seminários e

estágios, nenhuma formação formal tem sido desenvolvida no sector

em causa.

A situação actual na Guiné-Bissau está em evolução a nivel de

reestruturação institucional, quer no Ministério da Saúde

Pública, quer no Ministério dor Recursos naturais.

Esta reestruturação terá que passar forçosamente por um reforço

dos recursos humanos, a todos os níveis, com vista à

implementação das novas políticas do sector.

2.1 - Ministério da Saúde Pública

Embora, na actual estrutura do Ministério exista um Núcleo de

Higiene e Saneamento, a que estão afectos 2 EngQs Sanitários, 6

técnicos sanitários e 2 técnicos auxiliares, na prática não tem

funcionado.

A sua actuação tem-se limitado, pontualmente, a algumas

inspecções e ao levantamento da situação, no âmbito da Higiene do

Meio Ambiente.



Existe também um Laboratório de Saúde Pública, com um

Departamento de Higiene de Alimentos e Águas.

A sua actuação tem-se limitado, no sector das águas, ao controlo

e vigilância das águas do sistema de abastecimento a cidade de

Bissau. Fazem uma cobertura semestral às águas bombeadas dos 9

furos, que constituem as origens de abastecimento, efectuando um

total de 27 análises microbiológicas, e algumas fisico-quimicas.

Em relação aos sistemas de abastecimento das outras cidades, só

raramente efectuam algumas análises.

O pessoal afecto a este Departamento, e que é suficiente para o

actual volume de serviço, é constituído por um técnico superior,

uma técnica de laboratório e 2 técnicas auxiliares.

2.1.1 Plano Quinquenal do Ministério da Saúde Pública

Está em implementação uma nova política nacional do sector da

Saúde, baseada na "Declaração sobre a Política Nacional de saúde"

(Anexo I).

Neste documento, e a nível dos princípios directores da política

nacional, é referido o reforço da capacidade de gestão dos

serviços e actividades de formação e superação

técnico-profissional contínuas.

Nos objectivos operacionais, refere-se o desenvolvimento de um

programa de formação e reciclagem de pessoal, e o Programa de

Abastecimento de Água Potável e Saneamento do Meio, é

considerado, entre outros, como de prioridade absoluta.



A estratégia principal deste programa é baseada na colaboração

intersectorial com outros organismos da Administração Pública.

Entre as prioridades e objectivos é citado:

"Desenvolver o Departamento de Higiene e Saneamento, reforçando a

sua capacidade institucional e competencias através da formação

de pessoal e abastecimento técnico-material e assegurar a

descentralização do referido departamento".

"Tornar operacional o controle da qualidade da agua para consumo

humano nas zonas urbanas e rurais".

"Intensificar as actividades de informação e educação das

populações sobre o uso e consumo da água, saneamento e protecção

do meio ambiente".

A implementação desta política,neste sector, terá que passar não

só por um reforço institucional com a definição da estrutura e

competencias do departamento, como também por um desenvolvimento

dos recursos humanos, objectivos, aliás, definidos no programa.

Neste sentido, a Delegação da O.M.S. em Bissau, tem estado a

desenvolver, em colaboração com os técnicos do Ministério, um

projecto a ser apresentado ao Banco Mundial que contempla a

implementação do Departamento de acordo com o organigrama

apresentado no Anexo II.

Este mesmo projecto contempla também um programa de formação para

quadros de nível médio, bem como a elaboração de um Código ou

Manual de Higiene.

Também está em elaboração um programa de Construção de Latrinas

Melhoradas, para a aplicação a nível nacional, com a colaboração

da OMS, UNICEF, PNUD, etc.



Existe também em desenvolvimento, neste momento, um outro

projecto de Formação de Quadros da Saúde, financiado pelo Banco

Africano de Desenvolvimento, que contempla três componentes:

- Formação de Pessoal

- Assistência Técnica

- Construção de uma Escola Técnica dos Quadros de Saúde

O edifício desta escola já se encontra construido, mas ainda não

entrou em funcionamento.

2.2 - Ministério dos Recursos Naturais

Este Ministério que assegura a execução da política nacional dos

recursos naturais, está organizado em 4 Direcções Gerais, e

encontra-se, actualmente, numa fase de reestruturação com vista

à implementação, de uma nova política nacional, nomeadamente no

sector dos recursos hídricos.

Os departamentos centrais acima referidos são:

- Direcção-Geral dos Recursos Hídricos (Anexo III)

- Direcção-Geral de Geologia e Minas

- Direcção-Geral de Energia

- Centro de Investigação e Tecnologia Aplicada (Anexo III)

Na área da Direcção geral dos Recursos Hídricos as competencias

afectas ou a afectar são:

1 - Assegurar a execução da política nacional de aproveitamento

em água para as populações e saneamento básico nas zonas

rurais e urbanas.



2 - Gerir os recursos em agua na Guiné-Bissau de maneira a

evi tar confli tos entre u t i l izadores , e assegurar a

conservação dos recursos.

3 - Garantir a protecção das populações frente aos problemas

ligados à água, (Ex: Saúde).

4 - Desenvolver o sector através da promoção dos investimentos ,

procurando financiamentos e a participação da população na

gestão da água.

5 - Garantir acções normativas e legislativas e a aplicação do

código da água.

Esta Direcção Geral tem desenvolvido a sua acção através de 3

Direcções de Serviços:

- Direcção de Serviços da Gestão dos recursos Hídricos

• Que define a política e faz a gestão dos recursos hídricos

- Direcção de Serviços de Aprovisionamento em Água e Saneamento

i Que executa obras na área do abastecimento de água (abertura

de poços e canalizações de esgotos).

- Direcção de Serviços de Planificação

Face à reestruturação que se prevê para o sector, nomeadamente

com a possível criação duma empresa pública de águas e

saneamento, o sector dos Recursos Humanos deverá ser

convenientemente analisado, com vis ta a uma adequada

implementação das novas estruturas.



A actuação da DGRH, a nivel rural faz-se através de estruturas

como a ENAFUR, Empresa Nacional de Furos, sediada em Gabú, que

executa projectos de abastecimento de água financiados por

organizações internacionais.

O Centro de Investigação e tecnologia Aplicada que possui um

laboratório para análises fisico-quimicas das águas e efluentes

industriais deverá também ver reforçada a sua actuação através

dum reforço dos recursos humanos.

2.3 - Empresa de Electricidade e Águas da Guiné-Bissau

Esta empresa pública faz a gestão e exploração dos sistemas de

abastecimento de água e distribuição da energia eléctrica na

cidade de Bissau.

Este sistema de abastecimento que tem cerca de 40-50 anos,

apresenta bastantes deficiências, atingindo as perdas valores da

ordem do 50%.

A empresa não recebe qualquer tipo de financiamento, pelo que se

debate com bastantes problemas.

Apresenta uma carência muito grande a nivel de quadros técnicos e

pessoal especializado.

2.4 - Câmara Municipal de Bissau

A Câmara Municipal de Bissau, desde 1977 que só tem intervenção

na área do saneamento.

No entanto, não existe qualquer estrutura, na orgânica dos

serviços, com responsabilidades e competencias nesta área.



Os elementos que dispõe sobre as condições de remoção das águas

residuais são resultantes de um estudo recentemente elaborado,

mas ninguém dentro da Câmara Municipal desenvolve qualquer acção

de gestão do sistema, que na maior parte da cidade é constituida

por órgãos individuais de tratamento e infiltração no subsolo.

Só uma pequena parte da cidade possui rede de esgotos.

O sector dos resíduos sólidos é, neste momento, da

responsabilidade de uma empresa privada, que, no entanto, utiliza

o equipamento da Câmara.

Nesta área do saneamento, a Câmara Municipal vem, desenvolvendo

um Projecto de Melhoramento dos Bairros da Cidade de Bissau, com

o auxílio da cooperação holandesa.

Este projecto resultou da situação altamente degradante do ponto

de vista sanitário, em que poços e latrinas se encontram lado a

lado.

Após um levantamento das condições de abastecimento de água,

nesses bairros estão a ser construidos alguns fontenários ligados

à rede de abastecimento de Bissau.

O projecto abrange, ainda, a construção de latrinas, melhoramento

de arruamentos e casas.

A este projecto, estão afectos um engenheiro e um arquitecto.

3 - INSTALAÇÕES PARA FORMAÇÃO E TREINO

Não existe na Guiné-Bissau nenhuma instituição vocacionada para

a formação de pessoal no sector das Águas e Saneamento.
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Apenas um curso na área das canalizações foi identificado num

Centro de Formação.

As i n s t a l ações v i s i t a d a s , em número de t r ê s , pertencem ao

Ministério da Educação (2) e ao Ministério da Saúde Pública (1).

3.1 - Ministério da Educação

Existe no âmbito deste Ministério um Instituto Nacional de

Formação Técnica e Profissional (INAFOR), que coordena toda a

formação profissional a nivel nacional.

Este instituto deu origem à criação de 4 Centros de Formação,

funcionando dois em Bissau e os restantes no interior do pais que

são:

- Centro de Formação Administrativa (CENFA)

- Centro de Formação Industrial (CENFI)

- Centro de Formação Comunitária (CEFC)

- Centro de Formação Agrária (CEFAG)

0 CENFA e o CENFI funcionam em Bissau

O CEFC funciona em Bedanda

0 CEFAG funciona em Empada.

Estes Centros de formação ministram cursos de 3 tipos:

- Cursos de Aprendizagem (3 anos)

i Destinam-se a jovens adolescentes após a conclusão do

ensino básico

- Cursos de Aperfeiçoamento (Curta duração)

• Destinam-se a reciclagem de pessoal activo



- Cursos de Formação (6-9 meses)

i Destinam-se a adultos.

3.1.1 - Centro de Formação Administrativa

Este centro faz formação nas áreas de Gestão/Administração a

nivel técnico-profissional (nível médio).

Desenvolve as suas actividades a nivel nacional, pois além das

instalações de Bissau, possui também instalações a nivel das

ex-sedes de provincia (Bissoram (Norte) Buba (Sul) e Bafatá

(Leste)).

No Centro, com sede em Bissau, são ministradas aulas,

diariamente, a 491 alunos.

Existem 12 salas de aulas e um centro de informática.

Em instalações anexas, embora não lhe pertencendo, pode dispor de

uma sala grande para reuniões e outros tipos de encontros.

Embora as instalações sejam razoáveis e se apresentem bem

cuidadas, está em construção um novo edificio para sede deste

Centro.

O CENFA vive exclusivamente das receitas obtidas através dos

cursos.

0 Centro possui viaturas próprias para transporte de alunos e

professores.
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3.1.2 - Centro de Formação Industrial

A finalidade deste Centro é a preparação de operarios

especializados nas áreas de:

- Mecânica Geral

- Mecânica Auto

- Carpintaria

- Construção Civil

- Electricidade

- Canalização

- Refrigeração

0 Centro situa-se em Bra, nas proximidades de Bissau.

As instalações são de construção recente, possuindo 14 salas de

aula de dimensões razoáveis (>30m2).

Possui, ainda, 5 oficinas e um laboratório na área da

electricidade.

3.2 - Ministério da Saúde Pública

No âmbito dum projecto de Formação de Quadros da Saúde,

financiado pelo Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), foi

construida urna Escola Técnica.

3.2.1 - Escola Técnica dos Quadros de Saúde

Esta escola, cujo edificio está concluido, ainda não se encontra

em funcionamento, em virtude de não estar ainda equipada, nem com

mobiliário nem com material didáctico.

11



Prevê-se o início de funcionamento no ano lectivo de 1993/94.

Embora, numa fase inicial se preveja apenas a formação de

enfermeiras e parteiras, futuramente terá a sua acção alargada à

formação de Assistentes Sociais, Técnicos Sanitários, Técnicos de

Farmácia e Técnicos de Laboratório.

Está dotada de 8 salas de aula, biblioteca, salas de estudo e

outras instalações, nomeadamente para internato.

Tem capacidade para 176 alunos.

Nota: Ver fichas de questionário no Anexo IV.

4 - Levantamento sobre Recursos Humanos

Se a situação dos Recursos Humanos é conhecida a nível central,

já a nível regional foi difícil obter elementos sobre o sector.

4.1 - Ministério da Saúde Pública

No âmbito deste ministério, praticamente, só a nível central

existe pessoal afecto ao sector das águas e saneamento.

Algumas actividades desenvolvidas a nível regional, têm-no sido

através do pessoal de enfermagem, mas de maneira muito elementar.

Os técnicos existentes no ministério resumem-se a 2 EngQs

sanitários, 6 técnicos sanitários de nível médio e 2 de nível

auxiliar.

No Laboratório de Saúde Pública, as actividades desenvolvidas no
sector das análises de água, são asseguradas por 4 técnicos,
sendo um de nível superior.
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Esta mesma equipa também assegura o controle analítico dos

alimentos.

4.2 - Ministério dos Recursos Naturais

Os elementos fornecidos pela Direcção-Geral dos Recursos

Hídricos, não quantificam todas as categorias referidas na

informação anexa ao questionário.

A nível da Direcção-Geral foi referida a existência de um total

de 192 funcionários.

Pensamos que as dificuldades na disponibilidade dos dados, terá

sido devida à recente nomeação da equipa responsável, empenhada

actualmente na reestruturação do sector.

0 Centro de investigação e Tecnologia Aplicada no sector do

Departamento de Águas e Ambiente, dispõe de 3 técnicos

superiores, 4 técnicos de Laboratório, 4 técnicos auxiliares de

laboratório e 2 trabalhadores indiferenciados.

4.3 - Empresa de Electricidade e Água da Guiné-Bissau

O efectivo do departamento afecto ao sector das águas pode-se

resumir em:

Nível B - 1 técnico superior

Nível C - 25 funcionários

Nível D - 40 "

Nível E - 6
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4.4 - Câmara Municipal de Bissau

Pode-se dizer que praticamente não existem recursos humanos

afectos a este sector.

No entanto no âmbito do projecto de Melhoramento dos Bairros da

Cidade de Bissau, existem 2 técnicos licenciados, um engenheiro e

um arquitecto.

Nota: Ver fichas questionário no Anexo V.

5. - Conclusões e recomendações

- Ã excepção de alguns cursos de pequena duração, estágios e

seminários, não existe qualquer plano de formação formal, a

nivel do sector de águas e saneamento, na Guiné-Bissau.

No âmbito do Ministério da Saúde Pública, onde, à excepção do

pessoal de laboratório, nada tem sido feito em termos de

formação, é sentida grande necessidade em promovê-la até para

a implementação do plano quinquenal de saúde 1994-1998.

Se a formação de técnicos sanitários de nivel médio está

enquadrado no projecto a apresentar no Banco Mundial, já o mesmo

não acontece a nivel auxiliar (técnicos auxiliares sanitários).

As necessidades mínimas em recursos humanos são:

27 técnicos sanitários (Nível médio) - Actuação a nível da

região

37 técnicos auxiliares sanitários - Actuação ao nível do

sector

14



Como, quer a nível do Ministério da Saúde, quer a nível do

Ministério dos Recursos Naturais se está passando por uma fase

de reestruturação das políticas dos respectivos Ministérios,

seria indispensável uma melhor e completa análise do sector e

colaboração inter-institucional, com vista a uma correcta

definição das áreas de intervenção de cada um dos Ministérios.

A componente da prevenção e promoção da Saúde, deverá ficar

afecta ao Ministério da Saúde Pública.

No âmbito do Ministério dos Recursos Naturais, e na

perspectivas da modificação da política do sector, deveriam

ser desenvolvidas, caso não o tenham já sido, as seguintes

acções:

- Inventário de todas as estruturas existentes a nível do

abastecimento de água e saneamento.

- Inventário completo dos Recursos Humanos existentes.

- Definição das futuras linhas de actuação e estruturas

institucionais.

- Definição do desenvolvimento em Recursos Humanos, com vista

à implementação da nova política do sector, por categorias e

fases do processo.

Criação de um Gabinete Técnico ou Departamento, na Câmara

Municipal de Bissau, para a área do Saneamento, dotado dos

recursos humanos indispensáveis à gestão e promoção das

condições de Saneamento da Cidade de Bissau e bairros

suburbanos, nomeadamente nas fases Planeamento, Projecto,

Construção e Fiscalização.
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Desenvolvimento dos recursos humanos na Empresa de

Electricidade e Água da Guiné-Bissau, nomeadamente a nível das

fases de planeamento (Engâ Civil/Sanitária) Projecto e de

exploração técnica (operadores).

Desenvolver uma acção inter-institucional, de planificação de

pessoal de acordo com as carências existentes nos diversos

sectores, com vista a um melhor aproveitamento dos

financiamentos a canalizar para a Guiné-Bissau.

Elaboração de inventário, a nível nacional, centralizado

eventualmente a nível do Ministério da Educação, de todos os

quadros técnicos que possam actuar como formadores, quer sejam

técnicos trabalhando nas diversas instituições nacionais, quer

técnicos trabalhando nas diversas agências internacionais.
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Contactos Oficiais

- Organização Mundial de Saúde

Encj. Kabasha Lubuika

Representante substituto da OMS

- Ministério da Saúde Pública

Dr. Augusto Paulo José da Silva

Director-Geral da Área de Planeamento e Cooperação

Internacional

Dr. Júlio Sá Nogueira

Direcção-Geral de Saúde Pública

Eng. Armindo Ferreira

Chefe de Departamento de Higiene dos Alimentos e Água do

Laboratório de Saúde Pública

Eng. Maurício Serafim Góia

Engenheiro Sanitário

Eng. Hamilton Ferreira

Engenheiro Sanitário

Dr. Albino Barai

Director do Projecto de Formação de Quadros da Saúde

António Paulo Gomes

Coordenador do Centro de Projectos e Cooperação
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- Ministério dos Recursos Humanos

EngQ João Gomes Cardoso

Ministro dos Recursos Naturais

EngQ Seco Baio

Director-Geral dos Recursos Hidricos

Dr. Agostinho Tavares

Assessor Jurídico do Ministério dos Recursos Naturais

Engã Ivone Costa

Directora-Geral do centro de Investigação e Tecnologia

Aplicada

- Empresa de Electricidade e água da Guiné-Bissau

EngS Fernando Gaspar Dias Lopes

Chefe de Departamento de Produção de Água

- Câmara Municipal de Bissau

Filomeno Ascenção Gomes Cirno

Secretário da Câmara de Bissau

- Instituto Nacional de Formação Técnica e Profissional

Dr Alexandre Manuel da Silva

Director de Serviços de Operações

- Centro de Formação Administrativa

Dr Braima Sanha

Director do Centro
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I Participação da Guiné-Bissau no Encontro de Lisboa

I De acordo com os contactos estabelecidos no Ministério dos

Recursos Naturais e Ministério da Saúde Pública foi manifestada

m a intenção e o interesse da participação de um técnico de cada um

| destes Ministérios.

• Os nomes referidos foram:

I
• Eng. João Gomes Cardoso - Ministerio dos Recursos Naturais

B Eng. Mauricio Serafim Góia - Ministério da Saúde Pública

I
I
I
I
i
I
I
I
I
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I - ANEXO II
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I
- ANEXO IV

M Fotocópias dos originais do Questionário IX, preenchidos
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Fotocópias dos originais do Questionário I7 preenchidos
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ANEXO I
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• Declaração sobre a Política Nacional de Saúde
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A situação sanitária está subordinada à crise económica
e financeira que o país atravessa e ao programa de reajustamento
estrutural que o Governo implementa conjuntamente com organismos
de cooperação multilateral e bilateral com vista a estabilizar
a economia.

Os problemas de saúde pública predominantes continuam a
ser o paludismo, doenças diarreícas agudas, doenças respiratórias
agudas, a tuberculose, a lepra, a oncocercose, a bilharziose-, o
sarampo, a malnutrição e o tétano neonatal. A pandemia da SIDA
tem-se revelado preocupante entre as doenças transmitidas
sexualmente. Os principais indicadores que caracterizam a
situação sanitária do país são:

- Mortalidade infantil: 140/1000 nados vivos;
- Mortalidade materna: 9^4/100 000 nados vivos;
- Cobertura vacinal dos ^ aos 23 meses:

. BCG 94%

. DTP3 54%

. Polio 54%

. Sarampo 65%

. TT2 38,8%
- Esperança de vida à nascença: 47,1 anos
- Cobertura da população com água; potável: 22,5%
- Saneamento: 30% no meio urbano

18% no meio rural

A agricultura constitui a componente ess.#icial da
economia nacional e representa cerca de 3/4 das receitas de
exportação e emprega cerca de 80% da população activa do país;
os outros principais sectores da produção são as pescas e a
silvicultura. Os sectores sociais são em grande parte dependentes
da cooperação externa. Por exemplo o sector da saúde é financiado
em cerca de 30% pela cooperação multi e bilateral. A contribuição
do orçamento geral do Estado para o sector da saúde é cerca de
3% e.i: 13S2, apesar da prioridade atribuida a este importante

Os princípios directores da política nacional de saúde
bascifim-se nos cuidados primários de saúde, tendo como objectivo
-:i saúde para todos os guineenses. 0 reforço do sistema nacional
•-',-i rsaúde a nível central, regional e local;, a descentralização
do servia nacional de saúde; o reforço da capacidade de gestão
aos serviços, programas e unidades de saúde; o recenseamento e
redistribuiçao criteriosa do pessoal; as actividades de formação
e superação técnico-profissional contínuas; a reabilitação e
equipamento das infraestruturas sanitárias; o fornecimento, a
gestão e o uso racional dos medicamentos essenciais; a
participação comunitária e a mobilização de reciirsds.;íinternos e
externos, constituem os elementos essenciais : da•V-p'dii'íbicá..'-.'.; de
desenvolvimento sanitário :até;::aò. .¿no 2000.: . .'• 7Ci'£!^&£<£^;.;.'-'-..
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A política do sector da saúde é parte i:
política do Governo em termos do desenvolvimento
global do país. Neste contexto, o objectivo é a implementação^
componentes essenciais dos cuidados primarios de saúde em todo
o territorio nacional. A estrategia principal assenta no reforço
do sistema nacional de saúde, bem articulado entre os níveis
central, regional e local, com estruturas e instituições
funcionantes, utilizando conhecimentos científicos e tecnologías
apropriadas e respondendo às necessidades da população em termos
de cuidados de saúde preventiva e curativa," a colaboração
intersectorial constitui neste âmbito, um aspecto de capital
importância.

A capacidade do sector no domínio da recolha, análise
e utilização das informações sanitárias, terá que ser reforçada
a fim de criar uma base adequada para a gestão dos programas e
serviços de saúde. 0 reforço da capacidade de gestão a nível
central, regional e local permitirá melhorar a elaboração, a
execução, o acompanhamento e a avaliação da política nacional de
saúde, plano estratégico de desenvolvimento sanitário, planos de
acção anuais e planos operacionais- das regiões sanitárias do
país, com vista a alcançar o objectivo social da "saúde para
todos".

A investigação no sector da saúde deverá desenvolver
um papel mais efectivo no desenvolvimento do sistema nacional de
saúde, e em especial a nível operacional, visando identificar as
abordagens, as estratégias e as tecnologías apropriadas ao
contexto geográfico, económico e socio-cultural da Guiné-Bissau.
A valorização dos aspectos positivos da medicina e farmacopeia
tradicionais da Guiné-Bissau é igualmente tida em conta no
contexto da política nacional de saúde.

No quadro da revisão do seu plano estratégico de
desenvolvimento sanitário em 1991, o Governo traçou os seguintes
objectivos operacionais até 1996:

i) descentralizar os serviços de saúde, reforçar as
instituições sanitárias, restaurar e equipar as estruturas
sanitárias a nív^i regional e local, garantindo para estes níveis
a afectação prr:fer>inci.al de recursos;

ií) introduzir- o processo de gestão para o
desenvolvimento sanitário em todas as Regiões e reforçar o
funcionamento do r-jistema de saúde em 8 0 % dos sectores
administrativo;-; Ho p-í i 8 :

de pessoal , berr:
distr ibuição •.:.<:•
e spe c í f i cas e •. s

::volver um programa de formação e reciclagem
•.•••jrno corrigir as distorções existentes na
pessoal, tendo em conta, as necessidades
••.•/lectivos gerais do sector;
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/feriarle! Vlinpleméntár "tun;̂  sistema de incentivos "que,
á estimularíía-Jretenção de ¿guàdrbs ñas zonas ruraíe'Cpki

especial'-, relevância' '-para' as -zonas7'' dé maior isolamento
relativamente 'capital •"'•%̂ f*.

, v) reforçar a coordenação dos diferentes elementos do
sistema nacional de saúde a nivel central e integrar as
actividades dos cuidados primarios de saúde a nivel local;

vi) desenvolver um sistema nacional de
sanitaria, incluindo a vigilancia epidemiológica;

informação

vii) conceder prioridade absoluta aos programas de Saúde
Materno-Infantil, inclusive o Planeamento Familiar, Abastecimento
de Água Potável e Saneamento do Meio Ambiente, e a Prevenção e
Controle das Doenças; promover mecanismos de colaboração
intersectorial para o desenvolvimento sanitario;

vii i) desenvolver o sector privado da medicina sem
detrimento do sector público;

ix) elaborar um estudo actualizado sobre o financiamento
dos serviços de saúde; determinar os custos dos serviços médicos
prestados nas instituições hospitalares, definir e aplicar urna
estratégia de recuperação de custos; expandir a Iniciativa de
Bamaco no quadro da política nacional de medicamentos a todas as
regiões do país;

x.) reforçar a coordenação entre as diferentes agências
de cooperação no domínio da saúde com vista a optimizar a
assistência técnica e financeira; aumentar progressivamente o
orçamento do Estado para o sector da saúde;

xi) produzir legislação sanitaria de suporte a execução
da política de saúde;

xii) prestar uma atenção especial à saúde mental, saúde
escolar e saúde buco-dentária no quadro dos cuidados primarios
de saúde;

xii i) desenvolver com o concurso dos organismos afins,
um sistema de alerta e de intervenção em caso de catástrofe,
assegurando os recursos materiais e humanos para a medicina de
urgencia em situação de catástrofe;

xiv) reorientar e melhorar a coordenação dos escassos
recursos disponíveis para a investigação' em saúde pública.,
devendo as diferentes iniciativas dispersas, concentrarem-se numa
instituição nacional de investigação em' saúde pública;
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"—ro'gaííiáév;ide' saúde e promover a colaboração intersectorial5neste

xvi) desenvolver uma política de reabilitação e
manutenção de infraestruturas e equipamentos, para o que será

. necessário criar uma capacidade técnica ao nível central e
regional com possiblidades de intervenção em todas as unidades
sanitarias do país. Este plano permitirá sem dúvida a melhoria
da prestação dos cuidados de saúde.

III.

1.

PROGRAMAS PRIORITARIOS

Saúde Materno-Infantil/Planeamento Familiar (SMI/PF)

Este programa tem o objectivo de promover a melhoria
progressiva da saúde da mãe e da criança, considerados como
indivíduos, membros da família e membros da comunidade, graças
à execução de actividades integrases de SMI/PF a todos os níveis.
Concretamente através deste programa, pretende-se até ao ano
2000, reduzir de 30% a actual taxa de mortalidade infantil, e
para 50% a actual taxa de mortalidade materna. Este programa
terá como principais estratégias:

a) coordenação ao nível central, entre os diferentes
intervenientes na gestão e financiamento;

b) elaboração de planos operacionais para cada Região,
integrados nas actividades dos cuidados primários de saúde e com
envolvimento activo da comunidade;

c) elaboração, revisão e divulgação de normas técnicas
e de gestão do programa, através de seminários, reuniões ou
visitas de supervisão junto do pessoal de SMI nos centros
materno-infantis, maternidades e centros de saúde;

d) supervisão e avaliação dos pianos operacionais a
nível dos sectores sanitários, incluindo a selecção, reciclagem,
supervisão e apoio às parteiras tradicionais ou matronas;

As iniciativas de maternidades senv risco e de
actividades para a sobrevivência infantil, serão encorajadas nas
comunidades onde o sistema de. saúde conte com o mínimo de
elementos para o seu funcionamento. ¡íst'e LTograrna-maior e
prioritário terá como principais cornponc-.-ite-; '..s seguintes:

* Cuidados de Saúde Prê-ruitai e curan te o parto;

* Programa Alargado de Vacinação;

* Promoção de Alimentação e Nutrição adequadas;

* Prevenção e controle das Doenças Diarreícas Agudas;



^ntrolé- das Doenças Respiratórias;

ÍFamríiàr"; :';!,.

* Informação e Educação para a saúde nas escolas;
• . • ; _ ; . . . ; • ' • _ _ • i - : ' ' • • - . ' • ' • . . • • ' • • • • • • ' •

* Controlé do crescimento dos 0 aos 12 meses.

Eis os objectivos até ao ano 2000:

- reduzir a mortalidade infantil de 140 por 1000 n.v.
a 98 por 1000 n.v.;

- reduzir a mortalidade materna de 914 por 100.000
n.v. a 457 por 100.000 n.v.;

- promover o espaçamento dos nascimentos de pelo menos
2 anos, atingindo 70% a cobertura das novas mães;

- elevar para 70% a cobertura de cuidados pré-natais
até ao termo da gravidez;

- promover o parto institucional ou assistido por
técnicos de saúde, de 10% para 50%;

- reduzir a prevalência de malnutrição calórico-
proteica moderada de 40% a 20% e eliminar a
prevalência actual (2,4%) de malnutrição severa;

- reduzir em 50% a taxa de mortalidade por diarreia
em crianças abaixo dos 5 anos de idade;

- fornecer sais de rehidratação oral a 80% das
crianças menores de 5 anos de idade com doenças
diarreicas;

- analisar os factores de risco das Doenças
Respiratórias Agudas e desenvolver em consequência.,
urna estratégia de luta com vista ^ reduzir pari 50%
a mortalidade.actual de doenças respiratórias
agudas;

- aumentar a cobertura vacinai (PAV) de 60% a 90% e
da mulher em idade fértil de 43,8% a 70%;

- erradicar ,a poliomielite e eliminar o tétano
neonatal;

- promover a realização de actividades IEC
(informação, educação e comunicação), baseadas nas
directivas técnicas da OMS e tendo em conta o
contexto socio-cultural do pais.

'•íL:;.jâ'^S2Alâj^^&á^^'^ÍÍ^:ii~j^'\lii\ii^i-'í--J\'Ci',\-, -.-;. :':
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2. Abastecimento de Agua Potável e Saneamento do Meio
Ambiente:

As doenças ligadas às carências no abastecimento de
água potável e saneamento do meio, figuram entre os principais
motivos de consultas nos centros de saúde, dispensários e
hospitais do pais- Estas doenças de transmissão hídrica e outras
resultantes do meio ambiente insalubre, para além de constituírem
um problema de saúde, têm efeitos sobre a economia dado os longos
períodos de incapacidade laborai que acarretam muitas vezes.
Neste contexto, o abastecimento de água potável e saneamento do
meio ambiente é considerado como parte integrante da medicina
preventiva. A fim de aumentar a cobertura dos serviços e melhorar
a saúde da população, o Ministério da Saúde Pública baseia a sua
estratégia principal sobre a colaboração intersectorial com os
Ministérios das Obras Públicas, dos Recursos Naturais, do
Desenvolvimento Rural e Agricultura, a Secretaria de Estado do
Turismo, a Câmara Municipal de Bissau e os Comités de Estado das
Regiões. ^

Os dados disponíveis indicam que a cobertura dos
serviços de abastecimento em água nas zonas urbanas é de 48% e
para o saneamento apenas 30%. Nas zonas rurais temos 18% para o
abastecimento de água e 19% para o saneamento. Considerando que
a última avaliação sobre a cobertura de serviços foi feita há
mais de 10 anos, o Ministério da Saúde Pública prior iza urna nova
avaliação nacional para actualização dos actuais indicadores.

Tendo em conta os resultados da avaliação, o Ministério
da Saúde Pública aponta corno prioridades e objectivos até ao ano
2000 os seguintes:

-• desenvolver o Departamento de Higiene e Saneamento,
reforçando a sua capacidade institucional e
competencias através da formação de pessoal e
a.ba-;t,ecimento técnico-material e assegurar a
de.-; :í:-;v:ral izaçáo do referido departamento;

ir de oO% o saneamento no meio rural, e na
•ia de Bisíííii: e no meio urbano de 40%;

- .-••v.'-.nen:"..̂:"- de 1.00% o abastecimento em água no meio

-- t--.rr"!~ .'•• operacional o controle da qualidade da água
:•;•>:•••. :.jnsu:r¡o huriia.no rias zonas urbanas e rurais,
v i .•••;•!.•.•;.!.- urr-i c-obe;-f,\ira mínima de 30%;

riV••-..:-. -'/er -oim ági.d potável 5 0 % doa centros de saúde
:'• i : ixando H -energia solar

- intívm-iifir.-.-ir aí actividades de informação e
eduoaç^o das populações sobre o uso e consumo da
água, saneamento e protecção do meio ambiente.



3. Prevenção e Controle das Doenças

3.1 Prevenção e Controle do Paludismo

0 paludismo é a principal causa de mortalidade e
morbilidade geral no pais, e um dos principais responsáveis pelas
elevadas taxas de mortalidade infantil e materna. 0 maior número
de casos de absentismo no trabalho e nas escolas é igualmente
imputável a esta doença. Os dados epidemiológicos disponíveis não
3ão fiáveis nem sequer indicativos da magnitude do problema;
contudo, uma ideia geral se pode tirar dos dados do Serviço de
Pediatria do Hospital Nacional Simão Mendes que durante o ano de
1991, internou 3.060 crianças com paludismo, 300 das quais
faleceram, o que
de 10%.

reflecte urn elevado índice de ietalidaae. cerca

Também se atribui ao paludismo o baixo peso a nascença
cuja estimativa média para ambos os sexos é de 12,4%. Com a
assistência técnica da OMS, o Governo elaborou um projecto de
Plano de Acção Anti-Palúdica com horizonte temporal até 1997..
orçamentado em 3.500.000 wSD. Este plano de acção em processo de
aprovação pelo Governo, será posteriormente, submetido a doadores.

Objectivos:

- aumentar para 100% de cobeirtur-ó e melhorar a
acessibilidade dós popu 1 açoe:-; ••¡o diagnóstico e
tratamento precoce e. cor rec :;•.••, no quadro dos
cuidados r̂iír-̂ rios úa saú;i^ :

- reduzir os •
paludismo,
mortal id;i-le
etário rio 0

sravr-'n; e ccr.ipi i ç a d o s de

..•orno as el.r-víiaas t a x a s de

.io:~:nv.u. <••:•:•: • opecial no grupo

.' rt.n-'j:••:• t:' :.-\i- ¡ v r á v i d a s ;

- formar o¡:

r e s Lstêr,- • ).?•, :

'•eciiicci dos c e n t r o s
í ió.gnÓ5tico c l i n i c o

• u i. !Ar\c i a
O::-.;Í; de fármaco-



3.2 Luta contra a Tuberculose e a Lepra

A tuberculose é uma das principais causas de morbilidade
no pais. 0 número de casos notificados aumentou de 752 em 1987
para 1.246 em 1991. 0 país dispõe desde 1980 de um Programa de
Luta contra a Tuberculose e a Lepra que funciona sob supervisão
e apoio do nível central. Este programa tem como objectivos
gerais:

a) reduzir o sofrimento humano e prevenir a morte
e a incapacidade causadas pela tuberculose;

b) deter a transmissão da tuberculose e da lepra e
reduzir significativamente os problemas sociais
que originam;

c) aumentar a capacidade de rastreio, tratamento e
acompanhamento dos casos em 70% dos' centros de
saúde; ^

d) reduzir a taxa de abandono do tratamento para
menos de 25%;

e) alargar a cobertura dos serviços a nível dos
centros de saúde para 70%.

A infecção por VIH constitui factor de risco, pois, um
estudo sobre a prevalência do VIH em doentes tuberculosos
realizado pelo Programa Nacional de TU8/LEP, demostrou cjue cerca
de '¿0% destes pacientes são seroposltivos.

do

Luta contra a Oncocercoss

Esta é urna. doença endémica circunscrita a.-~ regiões
com rnais predominância na. Região de. Gabú .

um Programa de Luta contra a Oncocercofse assistiu'.- velh UM3/OCP.
err¡ vias de devolução, pois a prevalência é inferior a 5Sí,
obedecendo portanto aos critérios de devolução definidos pela OCP
e o JPC. Um programa de devolução foi elaborado e submetido aos
doadores, em especial o Banco Mundial. Neste programa., integra-se
a luta contra a oncocercose nos cuidados primários ôe saúde e
associa-se à luta contra o paludismo e a achistosomiase:
componentes relativas à gestão, formação e' refor-vo/'r'.i'iipamento
das infraestruturas sanitárias das Regiões de Gabú e Eía:atá estão
igualmente previstas. Trata-se de um programa integrado de grande
interesse para o desenvolvimento socio-económico das legiões do
Leste do país.
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Luta contra a SIDA e outras Doenças Transmitidas
por via Sexual (DTS)

As DTS, de uma forma geral, são endémicas no pais. A
infecção por VIH e a SIDA constituem problema preocupante devido
à tendência crescente, desde a identificação dos primeiros casos
de seropositividade e de doença. 0 virus predominante é o VIH-2,
havendo casos raros de VIH-1 e mesmo infecções mistas. A
transmissão comum é por via heterosexual; a relação homem/mulher
é de 1:1. Em 1989, as taxas de seroprevalência em consultas às
grávidas e doadores de sangue, oscilavam entre 5 a 9% no Sector
Autónomo de Bissau.

Existe um Programa Nacional de Luta contra a SIDA,
executado com assistência técnica e financeira da OMS, ASDI e
outros doadores. As principais componentes do programa são:
gestão, mobilização de recursos, informação, educação e
comunicação social, vigilância epidemiológica, garantia da
qualidade do sangue transfundido, apoio clínico, aconselhamento
e cuidados de enfermagem. 0 .Ministério da Saúde Pública
desenvolverá uma estrategia única comum para a luta contra as DTS
e a SIDA-

Objectivos:

- informar, sensibilizar e educar a população
sobre a existência, vias de transmissão e meios
de prevenção da infecção e da doença;

- prevenção da transmissão por via transfusionai;

- aconselhamento às pessoas submetidas ao teste
VIH;

- aconselhamento a membros da família de
pacientes com SIDA;

- integração da luta contra as DTS e SIDA nc
âmbito dos cuidados primários de ;:/,.-:-..úde , até ao
nível local (indivíduo, tamil ia e comunidade;;

- melhoria dos conhecimentos sobre a situação
epidemiológica da doença.
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3.5 Informação, Educação e Comunicação (IECJ

O país beneficia de várias actividades de informação,
educação e comunicação social, sendo premente o reforço da
coordenação entre os intervenientes neste domínio e a consequente
rentabilização do equipamento e recursos humanos disponíveis.
Para o efeito, deverá ser criada uma estrutura ou um mecanismo
intersectorial de coordenação da IEC. Através desta iniciativa,
as mensagens educativas poderão alcançar as populações com maior
regularidade e contribuir de forma mais eficiente para a
transmissão dos conhecimentos, e promover as atitudes e práticas
mais favoráveis à saúde. Todos os programas deverão ter uma
componente de IEC.

3.6 Medicamentos Essenciais

0 Ministério da Saúde Pública elaborou em 1976 um Plano
Nacional de Saúde em que foram definidos os objectivos e as
estrategias no domínio farmacêutj^co, que visa a disponibilidade
de medicamentos de boa qualidade em todo o país e acessível a
toda a população.

Em 1978, a política farmacêutica foi orientada para. o
Programa dos Medicamentos Essenciais financiado principalmente
pela UNICEF, ASDI e OMS. Para a concretização desta estrategia
e melhor organização do processo de compras , a importação
estatal dos medicamentos foi nacionalizada e confiada a uma
empresa - FARMEDI, com exclusividade de importação para o sector-
privado e público.

Em 1987, o Governo optou pela liberalização económica,
o que contribuirá para dar impulso à abertura de novas farmacias
privadas. No entanto, era necessário aprovar e publicar
legislação que regulamentasse tanto o processo de licenciamento
como o de importação de medicamentos e produtos afins.

Em 1989 a legislação farmaccêutica foi aprovada pelo
Conselho de Ministros. 0 Ministério da Saúde Pública, com o apoio
da ajuda externa e através do orçamento do Estado equivalente a
70.000 USD (5% do total de despesas em medicamentos), tem feito
esforços no sentido de assegurar a população, mesmo as dos níveis
mais periféricos, o acesso a medicamentos essenciais que são
distribuidos criteriosamente de acordo com as necessidades e
competencias dos diferentes níveis do serviço nacional de saúde.

0 alargamento a partir de 1993 da Iniciativa de Bamako
para todo o país, a recuperação de custos dos serviços
hospitalares e o sistema da ABOTA, vão permitir o melhoramento
do sistema de aprovisionamento de medicamentos e a qualidade dos
serviços médicos prestados. Outros factores, tais como a melhoria
da gestão e controle dos medicamentos, a formação e superação de
quadros neste domínio, contribuirão decisivamente para o uso mais
racional dos medicamentos e consequente benefício pa.ra o
objectivo da "saúde para todos".



IV. ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE SAÚDE BASEADA
NOS CUIDAOS PRIMARIOS DE SAUDE

O Ministério da Saúde Pública é o organismo do Estado
reitor da politica nacional de saúde ao qual todos os elementos
do sistema de saúde deverão referenciar-se para o desenvolvimento
das suas actividades em todo o espaço nacional. 0 sistema
nacional de saúde estrutura-se em três niveis a saber: o nível
central (nacional), regional e local (sector administrativo).

IV. 1 Nível Central

0 papel prinicpal deste nível é o de elaborar as
políticas e estratégias, e traduzi-las em planos directores e
programas para orientação da acção sanitária a nível das Regiões.
0 reforço do Ministério da Saúde Pública está em curso e traduz-
se pela: ^

a) organização de um quadro administrativo e
técnico-científico para mobilizar e empregar
os recursos a favor dos cuidados de Saúde
primários, secudários e terciarios por ordem
de prioridade;

b) coordenação das actividades e serviços
encarregados da gestão dos programas de saúde,
a selecção de tecnologías sanitárias
apropriadas e estabelecimento de normas;

c) melhoria da gestão do conjunto do sistema
através dos departamentos encarregados da
planificação,, avaliação, supervisão,
informação, documentação e investigação
operacional;

d) coordenação intersectorial para as
intervenções de carácter interministerial e
:nultidisoipliruir ligadas ao desenvolvimento
aanitário:

e) aprovação e publicação da Lei Orgânica do
Ministério da Saúde .Pública.



IV. 2 Nível Regional

Este nível coincide em geral com as Regiões político-
administrativas do país e tem como função principal a de
transformar os planos estratégicos, os programas nacionais e
planos directores do nivel central, em planos e actividades
operacionais. As estruturas regionais encarregadas da
implementação do sistema de saúde são os Comités de Estado das
Regiões (Representantes do Governo central nas Regiões), as
Direcções Regionais de Saúde (e as Comissões Regionais de Saúde
a serem criadas). As Direcções Regionais de Saúde actuarão em
três domínios fundamentais: assistência hospitalar, saúde pública
e colaboração intersectorial para a saúde das populações.

IV.2. 1 Hospital Regional

Nas Regiões, a assistência hospitalar será assegurada
em hospitais regionais que poderão ser públicos, religiosos, com
uma equipa de gestão compreendendo^ no mínimo um médico-director,
um enfermeiro-chefe e um administrador. 0 hospital regional
prestará no mínimo os seguintes serviços: consultas ambulatórias
por generalistas, estomatología e cuidados de enfermagem; ter uma
farmácia, um laboratório, uma unidade de radiologia e outros
serviços; assistir a doentes internados nos domínios da medicina
geral, pediatria, cirurgia e obstetrícia.

T V . ?.
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principalEstas estruturas regionais têm como função
apoio técnico à implementação dos cuidados primários
nível dos Centros de Saúde. A articulação entre a rede
de saúde e o hospital regional e vice-versa, a ligação
com outros sectores relacionados com a saúde
agricultura, recursos naturais, obras públicas e
far-se-á cie igual forma a este nível. Aqui, funcionam
s Regionais de Saúde lideradas pelos Directores
de Saúde - representantes do Ministro da Saúde Pública
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IV. 3 Nível Local

Este, coincide com os sectores político-
administrativos do país que se caracterizam pelo seguinte:

a) são zonas administrativas claramente
definidas, compreendendo uma população e
uma administração local que actua por
delegação do Comité de Estado da Região;

b) é o nível mais próximo da comunidade;

c) é o nível operacional dos cuidados
primários de saúde nos centros de saúde.

As estruturas de implementação do sistema de saúde a
este nível são o Comité de Estado de Sector (autoridade político-
administrativa máxima), a Equipa de Saúde de Sector e a Conmissão
de Saúde de Sector a ser criada. Ag> principais atribuições a. este
nível são o desenvolvimento e gestão do sistema de saúde, a
preparação dos planos de saúde comunitária, o apoio e seguimento
das actividades de saúde a nível da comunidade, famílias e
indivíduos. As estruturas comunitarias de referencia a este nivel
são as Unidades de Saúde de Base, construidas e funcionando por
iniciativa das comunidades com apoio do Estado.

Ov.t.ros Elementos do Sistema Nc.cion.r.1 de Saúde

consultórios médicos; posto::
dentários, h'V.:;p :.tais <- r<::r\t
OWGs operíindf. • no dom5 r. i. o a't
-. de técnicos rnédi.os. i. n :=;>.• i
ealraní!; iras, Inclusive ¿;¡i
m e d i c i r. ••"-. / f-'1 f • rr-.-op<:; !.a

s e o í" •••;•• :. ;•> '. : • : . • ; . 1 í : i s e o í". •••;•• : H J

ieráo conside r-ídos :.i rede p"." iva da de
i de erif ermagerr;. farmacias, gabinetes
rf.':"; de ^HÚõ'~: religiosos e militares,

.;.ições de i i'ivest i gíj'VÍio nacionais e
': idades singulares, o subsistema da
i.o-nais. e os órgãos ou organismos de
'.•rj'r>'\ -":• desenvolvimento sanitario.
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V. DESENVOLVIMENTO DOS RECURSOS HUMANOS

Actualmente, e de uma forma geral, assiste-se a uma
distribuição desequilibrada dos recursos humanos com uma
tendência para a concentração dos mesmos na capital do pais,
havendo um segundo aspecto saliente ligado à necessidade de
superação técnica constante dos técnicos existentes.

Em relação a médicos, a situação actual é de cerca de
1 médico para 8000 habitantes. Existem cerca de 250 enfermeiros
gerais, 714 enfermeiros auxiliares, 56 parteiras, 85 parteiras
auxiliares e 149 técnicos (incluindo auxiliares) de laboratório.
0 Governo, neste capítulo especial, está a elaborar uma
estrategia de desenvolvimento do pessoal da saúde onde aparecerão
em detalhe
os seguintes aspectos:

a) repertório actualizado do pessoal por
categorias e locais de colocação;

b) definição do quadro' de pessoal, de
acordo com as necessidades do processo
de desenvolvimento sanitário;

c) estabelecimento de metas de formação
médica e e técnocoa médios em função das
nece3 s i dade s;

d) instituição da formação permanente dos
quadros técnicos e administrativos a
fim de permitir a superação técnico-
prof ir:s .i.onal e a aplicação de uma
política de promoção, estimulação e
r-fespi jíisa.bi 1 iz-jaçao des quadros
n . = i G j • <r•.•-•!. i. 3 ;
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g) desenvolvimento do trinomio
assistência-docência-investigação nas
carreiras médicas e paramédicas;

h) criação de um quadro de pessoal de
direcção, das estruturas
administrativas e de implementação da
política nacional de saúde,
desenvolver as suas competencias, e
conceder a base ma.terial para a
realização das suas funções.

V.l Política de Incentivos^

Uma das dificuldades de contenção dos quadros do
MINSAP nas regiões é o ISOLAMENTO e DIFÍCIL ACESSO em que se
encontram algumas zonas no interior do País.

Para permitir a retenção dos quadros, torna-se
necessário criar incentivos e/ou estímulos de modo a facilitar
não só a sua permanência nesses locais, como ainda a espontanea
vontade de serem transferidos para o interior. Isso irá
permitindo o descongestionamento do pessoal sanitário no Sector
Autónomo de Bissau.

Esse incentivo poderá revestir-se de várias forma;
a atribuição de uma percentagem sobre c salar
isolamento) e atribuição de habitação adequad'; .

Para este último, o MINSAP tem estado a o-v.-i:
sanitárias com habitação para o enfermeiro -;.h---?
possuindo neste momento cerca de 50 'Jen t r••: .••:.•
alojamentos, dos quais 13 são novos e disi:rihi: ' ;
do país.

Para atribuição de subsídio de isolamento iV;r•-.::;
zonas isoladas em 3 tipos: Grande, Médio -i- :.!-j••;..
cabendo respectivamente 200.000; 100.'. '00
G u i n e e n s e s (ver anexo ) . A partir de Mar•:;••••_• '•':••

política será implementada ern menor eso^'i. .
35.000,00 respectivamente para grande e • iul d \ -. •• :
permitirá a fixação progressiva dos ení-rrr:"' :••
outros técnicos médios e auxiliares nas zn.,..-. .
se aguarda a approvação de montantes u:r¡ i .-.-. •••]
proceder à sua implementação a. partir de .];;!••.:

nomeadamente,
(subsídio de

r u i r u n i d a d e s
e a parteira,
-Je Saúde corri

jssihicadas as
.-} isolamento.
S'0 . 000 Pesos
.•••••-ri t, •-- r-jCio e s t a .
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VI. SISTEMA DE FINANCIAMENTO DOS CUIDADOS DE SAÚDE

Os serviços de saúde são financiados quase totalmente
por fundos provenientes do orçamento do Estado em que o sector
da saúde beneficia de 8% em média dos últimos cinco anos, e da
cooperação internacional (assistência multilateral - 58,7%,
bilateral - 19,2% e ONGs estrangeiras - 22,1%) representando
cerca de 90% do financiamento total do sector. 0 gasto virtual
anual por habitante para a saúde é de cerca de 12 USD/hab_/ano.

A escassez do Orçamento do Estado para a saúde,
evidentemente, tem efeitos nefastos sobre a categoria das
despesas que devem ser financiadas pelo Estado, em particular no
tocante a remuneração do pessoal, pequenas despesas de
manutenção, despesas de deslocação e outras despesas
indispensáveis ao normal funcionamento da administração sanitária
do país. Como consequência, temos a baixa produtividade do
pessoal que se sente pouco motivado, a degradação constante do
estado das infraestruturas sanitárias, dos equipamentos e das
viaturas, etc..

0 Programa de Reajustamento Estruturai em curso no
país exige medidas de austeridade financeira, com impacto
negativo sobre o orçamento para o sector social, sendo o sector
da saúde fortemente penalizado (note-se o decréscimo em 27,4% de
orçamento do Estado para a saúde, de 3.7 4b.'iOG USD em 1986 para
1.737.800 USD em 1990); isto agrava ainda mais o desequilibrio
existente entre a categoria de despesas financiadas pelii
assistência externa e a categoria de despesas financiadas p-̂  ;.••..•
Orçamento do Estado, dificultando e tornando mesmo Lruposs i.vv?. 1 -:.
disponibilidade de fundos de contrapartida.

Por outro lado, todo o esí:oi-ço de profírarnas d.-:;
investimento para o sector, decorrentes ,-,v¡ fijudí; exí-eí-n-,. >••'•;•.•
;.-orrer riscos no que concerne a sua oe ro.-: i i.:!;i/i <•,.•_ Porlau^^- -:;.
resumo, as principais fontes de f inane ia:;:r:i, i.o dos ::;'
snúde são: o Orçamento do Estado com cei-cü J>̂  !•:.%, a pó
'jomunj.tária e previdência social com cero-:-, de 2% e a
internacional com cercó, de 85%.

i'•':.• O ; - ;

VI . 1 Contribuição do Governo

0 Governo consagra ce r c a de 9%
Estado para o sector da saúde, repreaent.íi
ikspesas de saúde. As despesas recorren
através do Ministério da Saúde Pública e
através da Secretaria de Estado do Plano.

orçótnen L
• i 1 '•'''' Í ' < • •

11 e Í7J

investi
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reparação das

,„.. v_̂ .., e alimentação para :
dicamentos^re.presentam 5% e a manutenção
"̂̂ ipMnentps•;'$%'/' Ésta distribuição por

"• despesas é desequilibrada e com
relação as necessidades de manutenção e

$3t£utras e equipamentos.
> > - ^ ^ J $ % i É $ £ v " •-••.••••: '•" .''
^re'l^ga^^es;;,medicamentos, o problema é menos grave,

pois dás nèbèssiqades^tbtáis estimadas em cerca de 1.500.000 USD
por ano, a participação/nacional representa apenas 70.000 USD.

Com vista a corrigir estas distorções, o Ministério
da Saúde Pública^procederá a' uma redistribuição dos recursos
financeiros .entre.\-ĵ as''\:-'.!.diferén-bess'.. categorias de despesas
recorrentes, 'másí̂ siÈaí̂ -médida sÓ-pbr si, não será suficiente;
importante •támbé^íse|^^e^contrár; os^meios de aumentar o conjunto
dos ^recursos .'".£ ifiaíiò̂ rÒs'•••..destinando:©; ao sector. Neste sentido.
três linhas dé^vapçao festão previstas: a) redistribuição do
orçamento geral doíEstado de modo a beneficiar mais o sector da
saúde; b) aplicação;imediata de um sistema de recuperação dos
custos dos . ser.yiçòs ./.-hospitalares : e dos medicamentos; c)
canalisação de .^uma;Aparte da assistência externa para as
categorias de despesas pouco favorecidas pelo orçamento do
Ministério da Saúde Pública. Em particular encara-se a existência
de projectos de reabilitação e equipamento das infraestruturas.
incluindo as despesas de funcionamento, manutenção e reparação.

> & • * •

VI.1.2 Despesas de Investimento

Estas dependem quase a 100% da assistência externa.
A participação do Governo neste tipo de despesas no ano de 1.98S
foi cerca de 4% apenas; esta contribuição fez-se através de ;ir.
orçamento de contrapartida alimentada de forma irregular pelo
Fundo Nacional de Desenvolvimento, gerido pelo então Miriistér; o
do Plano. Com vista a ultrapassar esta situação, foi tomada Ò.
decisão política de considerar a Recuperação de Custo;..; CCA^V:.-
rubrica essencial do Plano Financeiro do Ministério da Saúde
Pública, visto contribuir a porta de saida mais credível par¿-.
financiamento dos serviços de saúde.

Nesta óptica: a) a Iniciativa de • Bamaco, cuja
experiência se revelou positiva em duas Regiões do país, será
implementada em todo o país; b) a recuperação dos custos dos
serviços hospitalares será praticada em todo o país, sob reserva
da racionalização dos serviços e dã optimização dos recursos
humanos qualificados para a prestação daqueles serviços; c) a
participação.-yoluntária da comunidade, tradicionalmente conhecida
como ABOTA, será encorajada pois os pequenos fundos comunitários
para a saúde.^geridòsi^.pélaÃPÍPPria^cqinuhidade, embora no computo
geral r©presentsjní.i;íT;£LGÍjpiaJ.ment(S v̂ ineTios de 1% do total do
financiamehtò^Ô^&êctiôif-sSoãB^íí^Qiííwíes^pois-alimentam o sistema
deisaúde i
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saúde são no " quadro iñült»
MUNDIAL, CEE,-FNUAPvvFENUSi
A REPÚBLICA DAi:CHINA,

t^^acbQHríaSier a SUECIÂ,

Â^PG^^RAÍ^ííBA;RNEN ASÇOftPORTUGAL; no quadro das ONGi^^Â^,;.:PG^v^RAÍ^ííBA;RNEN, ASÇOft,
CECI, AIFO, GVÇ, MÀNITESE^^$Í£^;^ IGREJACECI, AIFO, GVÇ,
CATÓLICa, ]

Neste contexto, o Hinxstério da Saúde' Pública elaborou
o Plano Financeiro do Sector da Saúde em que as linhas de força
são: • • : - - - ; : r í ^ ; : n ^ ' : V .• •• '.," '•'• •

* implementação dá^rBcuperação de;ÍGiistos;

* aumento da contribuição do orçamento do
Estado para a s a ^ ç ^ . •r^'^:'^''.-

* generalização da^jlniçiativa de;;Bamàco em
t o d o o p a i s ; ..-̂ -siitfé̂  - ." - •-.'.^•^•0^y-.-:•.

* redistribuição dós recursos financeiros
entre as diferentes categorias das despesas
r e c o r r e n t e s ; •.••,• -v- . : •

* aumento da perçeritagem da ajuda • externa
para as despesas:-recorrentes, em particular
para as categorias de despesas menos
favorecidas pela actual repartição do
orçamento;

* criação de mecanismos realmente eficazes
para coordenar, controlar e optimizar a
execução da ajuda externa para a saúde.

Portanto, nestas condições de austeridade financeira,
o plano financeiro do sector da saúde está limitado a projectos
e intervenções prioritárias,;;.Jcom repercussão directa sobre a
elevação da qualidade de preB-tação de serviços e cobertura
sanitária, com o objectivo ;dè 7-inelhorar o estado de saúde da
população e, em consequência,-;a melhoria dos. actuais indicadores
de saúde. . ? /' - "
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^nacional .•••,•- dav.^"s^^^-^-..Qepende:^.de'
" í:yí^ç:iàmentÓ^ do MINSAP e a
internacionalI Has no quadro da implementação do programa.
cuidados primários, de saúde, cuja estrategia exige a participação.
futura dos beneficiários, o Ministério traçou novas orientações»
não somente na política de desenvolvimento dos Cuidados Primários
de Saúde, mas a possiblidade de recuperar uma parte de custos •
destes serviços. Neste âmbito, existem dois sistemas de
recuperação dos' custos a saber: contribuição financeira ao
sistema de "Abota" e Iniciativa de Bamako; que pode ser definida
da seguinte maneira:

D Contribuição Financeira ao Sistema de "Abota"

Abota é a cotização que um grupo de pessoas de uma
comunidade paga para ter acesso a um serviço. Esta contribuição
destina-se à compra dos medicamentos para assegurar o
abastecimento das Unidades de Saúde de Base.

A modalidade da contribuição varia de. uma comunidade
para outra. Em certos locais, as pessoas idosas é que pagam,
enquanto noutros locais toda a população oorn mais de cinco anos
participa no financiamento do sistema a fim de poder beneficiar
dos cuidados. As pessoas que não 'participam nesta contribuição
pagam o custo integral do tratamento ao utilizarem as USBs.

Infelizmente, estas contribuições cobrem apenas 10%
do custo dos medicamentos que se gasta nestas infraestruturas.
Essa estrategia visa não só uma noção participativa err; termos
financeiros, mas essencialmente a sensibilização da população era
participar no melhoramento do seu estado de saúde. Assim, em
algumas regiões, as populações contribuem mais do que. é
necessário, o que mostra que a população esta disposto a pagar
mais. Neste sistema, os doentes trar.af eri.do:v. de ¡im n:i ve" para
outro são isentos de novo pagamento.

2. Iniciativa de Bamako

A Iniciativa de Bamako ••'• u
participar as populações no financiarnonti
0 seu objectivo visa por um lado a criai
dos cuidados primar:.os de saúde, -• io
credibilidade por parte díis populaçoer '..
a qualidade de assistência sanitario ••:
neste novo sistema de financiamento d-.-.
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^f^^^^asis: experimental na Região de
nsul&ie^ia^íie "pessoal qualificado e aGabú desde Í989. . ^ ^

degradação das ;'i'instal^Ses^?a^i:tárias : - e equipamentos
permitiram ainda a extensão às ouiras regiões do pais.

não

As receitas provenientes desta iniciativa estão
divididas da seguinte maneira:

- 50% servem para renovar o stock de medicamentos;

- 25% ficam na sede regional para assegurar uma
parte das despesas correntes da supervisão;

- 20% voltam ao nivel local para apoiar as
eventuais despesas provenientes da própria
iniciativa da população, no domínio da saúde;

- 5% servem para incentivar o pessoal técnico.

Os 50% que servem para renovar o stock de
medicamentos estão depositados numa conta bancária para serem
convertidos em devisas, no sentido de assegurar o abastecimento
etn medicamentos.

Esta política permitiu a concretização dos
seguintes aspectos na região de Gabú:

1) Melhoramento da qualidade dos cuidados,
evitando a ruptura de stock de medicamentos;

2) Melhoramento do sistema de manutenção dos
equipamentos, em particular os meios de transporte;

3J Melhoramento da qualidade da formação contínua
a través da supervisão permanente;

4) Testar a capacidade participativa das populações
r-.o financiamento dos serviços de saúde;

5 5 Criação e funcionamento adequado da rr-:_¡ui~>3.
regional do gestão sanitária.

Na realidade, a população está disposta a. pagar-
rr.ais caro se for necessário, desde que seja aumentada a gama e
õL Qualidade dos cuidados.
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Na prática, o Governo decidiu integrar a
recuperação de custos em todas as Unidades de Saúde do país,
incluindo os hospitais regionais e o hospital nacional.

Efectivamente, o calendario prevê que os decretos
de aplicação referente à extensão da. Iniciativa de Bamaco e à
recuperação de custos, serviços hospitalares, como por exemplo
as analises clínicas, os serviços especializados a nivel dos
hospitais regionais, hospital nacional, e Centro de Medie iría
Tropical, sej am promulgados durante o 15 trimestre de 1993. A
implementação deverá começar Lego a seguir { 2Q trimestre rl~j
1993). Uma avalizo terá lugar no fim de 1995.

VI. 4 Orçamento dn MlNiSAP
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Política/
programas

GESTÃO

DE

MEDIC.

GESTÃO

DE

MEDIC.

P/ENF°

AUX-;

TÉCNI-

COS SANI-

TARIOS.

OBJECTIVOS

-PLANIFICAR E GERIR
0 STOCK REGIONAL
DE MEDICAMENTOS
DE FORMA SIMPLES
E TRANSPARENTE:

-COLABORAR NA GES-
TAO E RACIONALIZA-
ÇÃO DA POLÍTICA
NACIONAL DE MEDI-
CAMENTOS;

-PLANIFICAR, EXECU-
TAR E AVALIAR AS
ACTIVIDADES RELA-
TIVO AO MEIO
AMBIENTE

RESULTADOS
ESPERADOS

-Maior gestão de medica-
mentos;

-Maior eficiencia e efica-
cia no tratamento das
doenças e consumo de
medicamentos;

-Elevar a salubridade no
Pais:

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Preparar e implementar um
seminario de 10 dias para téc-
nicos farmacia

-Elaboração de um curriculum

-Seleccionar participantes;

-Execução;

i

-Preparar e implementar um
seminario de 14 dias.

CRONOGRAMA

1994

1995

1995

INDICADORES
DE PROGRESSO

-15 técnicos de farmacia for-
mados;

-Relatório.

-Curriculum feito;

-Participantes selecionados:

-50 enfermeiros auxiliares;

-Relatório

-20 técnicos de saneamento
formados

Fonte de
financiamento

MINSAP
B. MUNDIAL

MINSAP •

B.MUNDIAL

MINSAP

B. MUNDIAL

i



Política/
programas

FORMA-

COA DE

FORMA-

DORES;

FINAN-

CIAMEN-

TY\ ni?

CUIDA-

DOS DE

SAUDE

OBJECTIVOS

CRIAR UMA REDE
NACIONAL DE FOR-
MADORES;

-INFORMAR SOBRE A
SITUAÇÃO FINANCEI-
RA DA SAUDE;

-PROPOR ESTRATÉ-
GIAS ECRONOGRAMA
DE IMPLEMENTAÇÃO
DA POLÍTICA FINAN-
CEIRA DOS SERVIÇOS
DE SAUDE;

RESULTADOS
ESPERADOS

-Extensão, uniformiza-
ção e seguimento do
Programa de Formação
Continua;

-Maior capacidade de
gestão financeira de
saúde:

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Recrutamento lio consullanlt-

-Recrutamento de partici-
pantes;

-Elaboração do curriculum;

-Aprovação e implementação:

-Preparar um seminario de 6
dias para funcionarios de nivel
céntrale regional

CRONOGRAMA

1994 -95

1995

INDICADORES
DE PROGRESSO

-50 electivos do nivel central e
regional;

-Rekiiortn do seminario.

Fonte de
fin anc iamen t o

MINSAP

D.MUNDIAL

MINSAP

ti.MUNDIAL :

i

¡

i



Política/
programas

ESTATÍS-

TICA

PARA

ENF° C.

SAUDE;

SISTEMA

DE

INFOR. E

ESTATIS.

P/TEC.

DE ESTA-

TÍSTICA

OBJECTIVOS

-FORNECER UMA
USTA DE DADOS
ESTATÍSTICOS E DE
INFORMAÇÃO SOBRE
0 SISTEMA DE
SAUDE, INCLUINDO A
ANAUSE DE DADOS:

-OBTER DADOS ESTA-
TÍSTICOS £ TIRAR
CONCLUSÕES A
NIVEL OPERACIONAL:

RESULTADOS
ESPERADOS

-Elevação de conheci-
mento em (.ermos esla-
listicos dos enfermeiros
dos Centros de 'Saúde;

-Maior operacionalidade
em dados estatísticos;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Programar 7 seminarios rom
duração de chias semanas
cada:

i

-Identificar e seleccionar técni-
cos de estatística;

-Preparar e executar um
seminario de duas semanas,

CRONOGRAMA

1994

1994

INDICADORES
DE PROGRESSO

•'2'.i ^arucijjanU'* U>rm<ulos;

•Kvlauirui ¡U; seminario;

-Técnicos seleccionados;

-2f) técnicos formados;

-Relatório da seminario.

Fonte de
financiamento

V.1NSA11

E3. MUNDIAL

M1NSAP

B.MUNDIAL



Política/
programas

GESTÃO

EM SER-

VIÇOS DE

SAUDE;

SUPERVI-

SÃO DOS

SERVI-

ÇOS DE

SAUDE;

INFORMÁ-

TICA

OBJECTIVOS

-DESCREVER A SITUA-
ÇÃO SANITARIA DA
SUA ÁREA ;
-
ELABORAR , EXECU-
TAR E AVALIAR
PLANO DE ACTIVIDA-
DE, INDICANDO
PRIORIDADES E
ESTRANGULAMEN-
TOS

-SUPERVISAR A GES-
TÃO DOS SERVIÇOS
DE SAUDE:

-CRIAR UM BANCO
DE DADOS A NIVEL
CENTRAL E REGIO-
NAL;
-UTILIZAR 0 SISTEMA
DE INFORMAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE
SAUDE.

RESULTADOS
ESPERADOS

-Maior eficiência e efica-
cia na gestão dos servi-
ços de saude:

-Maior eficiencia e efica-
cia na gestão dos servi-
ços de saude;

-Informatização do
Sistema Nacional de
Saude

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Um seminario de uma sema-
na aplicando métodos de
aprendizagem de adultos;

-Programar seminarios práti-
cos;

-Programar visitas de super-
visão;

-Recrutar os participantes;

-Identificar e selecção do local
de formação;

-Formação,

CRONOGRAMA

EM CURSO

EM CURSO

1993-94

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Relaiunos dos sninn.inns

- S i I p e í v i - , ; i : a r i | i i i p , i

k í ^ i o i s a l .

- 108 m r m b r o s da c( | i i ipc
Regional f o r m a d o s .

-Re la tó r io s cie v i s i t a s de
supervisão;

-108 membros da equipe •
Regional formados em super-
visão:

-Participantes recrutados;

-Local seleccionado;

-20 pessoas formados em
informática.

Fonte de
financiamento

MINSAI"

i..) \ ) S

H VH : \ I ) ¡AL

" MINSAP

OMS

B.MUNDIAL

MINSAP

OMS

B. MUNDIAL



Política/
programas

PROMO-

CAO DE

ENF°AUX.

ATEC.

SOCIAIS;

PROMO-

ÇÃO DE

ENF°AUX.

ATEC. DE

ANESTE-

SIA

OBJECTIVOS

-IDENTIFICAR OS
CASOS SOCIAIS
.SEGUI-LOS E OU
ORIENTA-LOS PARA
AS SOLUÇÕES MAIS
VIÁVEIS:

-PLANIFICAR. EXECU-
TAR E A VAU AR A CTI-
VJDADES RELACIO-
NADAS COM ANES-
TESIA

RESULTADOS
ESPERADOS

-Enquadramento de
todos os casos sociais
nas diferentes unidades
sanitarias:

-Extensão da cobertura
nos Blocos operatórios
do pais:

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Elaboração de um curricu-
lum :

-Aprovação

-Implementação do curso:

-Elaboração de um curricu-
lum.

-Aprovação

-Implementação :

CRONOGRAMA

1993 -95

1993 -95

INDIC ADORES
DE PROGRESSO

-Curriculum feito:

-Curriculum aprovado

-30 técnicos sociais formados:

-Curriculum leito:

-Curriculum aprovado:

-20 t'Tilcnnciros auxiliares
promovidos a uVnicos i\v
anestesia:

Fonte de
ñnan c i ame n to

MINSAP

B.MUNDIAL

MINSAP

B.MUNDIAL

i
f



Política/
programas

PROMO-

CAO

ENF°

AUX. A

TÉCNI-

COS FAR-

MACIA;

PROMO-

CAO

ENF°AUX.

ATEC.

Sanemt°

OBJECTIVOS

-COLABORAR NA
IDENTIFICAÇÃO E
RESOLUÇÃO DE PRO-
BLEMAS, NO ÁMBITO
DE UTILIZAÇÃO E
CONSUMO DE MEDI-
CAMENTOS:

-COLABORAR NA GES-
TAO DE SERVIÇOS
FARMACÉUTICOS:

-PLANIFICAR , EXECU-
TAR E AVALIAR AS
ACTIVIDADES RELATI-
VO AO MEIO AMBIEN-
TE

RESULTADOS
ESPERADOS

-Obter maior eficiência e
eficacia na gestão dos
serviços farmacéuticos;

-Elevar a salubridade no
Pais;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Elaboração de um curricu-
lum

-Aprovação

-Implementação do curso;

-Elaboração de uni currieu-
111 m;

-Aprovação

-Implementação do curso;

CRONOGRAMA

1993-95

1993 -95

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Curriculum feito;

-Curriculum aprovado;

-50 enfermeiros auxiliares
promovidos a técnicos de far-
macia.

-Curriculum icilo;

-Curriculum aprovado:

-20 enfermeiros auxiliares
promovidos a lóemeos de
saneamento:

Fonte de
financiamento

MINSAP

B.MUNDIAL

MINSAP ;

D.MUNDIAL

i

I



Política/
programas

CURSO

DE AUX.

DE LABO-

RATORIO;

CURSO

DE PAR-

TEIRAS ;

PROMO-

ÇÃO DE

AUX. LAB.

A TECNI-

OBJECTIVOS

-PROGRAMAR, EXECU-
TAR E AVALIAR AS
TÉCNICAS DE ANA-
USES;

-COLABORAR NA
IDENTIFICAÇÃO DE
PROBLEMAS DA
COMUNIDADE NO
ÁMBITO DA CLINICA E
SAUDE PUBLICA;

-MELHORAR A PRES-
TAÇÃO DE CUIDADOS
NO DOMINIO DA SM¡:

-PARTICIPAR NO TREI-
NAMENTO E SUPER-
VISÃO DAS MATRO-

NAS ;

-PROGRAMAR .EXE-
CUTAR E AVALLAR AS
TÉCNICAS DE ANA-
USES;
-
COLABORAR NA IDEN-
TIFICAÇÃO DE PRO-
BLEMAS DA COMUNI-
DADE NO ÁMBITO DA
CUNICAE SAUDE
PUBLICA;

PARTICIPAR NA FOR-
MAÇÃO E INVESTIGA-
ÇÃO NA ÁREA DE
LABORATORIO.

RESULTADOS
ESPERADOS

-Maior capacidade de
resposta de meios de
diagnostico;

-Redução da taxa de
morbi mortalidade
materna e infantil;

-Maior capacidade de
resposta de meios de
diagnostico;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Cursos teóricos e práticos.
dando ênfase a estes últimos,

-Cursos teóricos e práticos.
dando.ênfase a estes últimos;

-Elaboração de uní curricu-
lum;

-Aprovação do curriculum.

-Implementação do curso

CRONOGRAMA

-EM CURSO

-EM CURSOL i v i \_s <K_/ \ i \_j \^y

ULTIMO TRI-
MESTRE
1993 -94

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Apreciar o curriculum da
ETQS ;

-Testar o numero de quadros
formados;

-Apreciar o curriculum da
ETQS:

-Teslar o numero de quadros
formados;

- C u r r i c u l u m e!;)bor;Klo:

Fonte de
fin anci amen t o

M1NSAP

'RAADA
BARNEN

B vir\niA¡.

- C u r r i c u l u m .í p ruvadi ; ' '

-Ai) auxiliaren de labor,nono
promovidos n leen iros de labo-
ratorio



Política/
programas

PROMO-

CAO

ENF°

AUXI-

LIAR A

GERAIS;

PROMO-

ÇÃO DE

PARTEI-

RAS AUX.

A PARTEI-

RAS

OBJECTIVOS

-MELHOR A PRESTA-
ÇÃO DE CUIDADOS ;

PARTICIPAR NA FOR-
MAÇÃO DO PESSOAL
SAUDE:

-PARTICIPAR NA
INVESTIGAÇÃO

-MELHORAR A PRES-
TAÇÃO DE CUIDADOS
NO DOMINIO DE SMI;

-PARTICIPAR NO TREI-
NAMENTO E SUPER-
VISÃO DAS MATRO-
NAS

RESULTADOS
ESPERADOS

-Obter maior eficiencia e
eficacia na prestação de
cuidados

-Redução da Laxa de
morbi mortalidade
materna e infantil

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Cursos teóricos e práticos,
dando ênfase a estes últimos;

-Cursos teóricos e práticos,
dando ênfase a estes últimos

CRONOGRAMA

EM CURSO

EM CURSO

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Apreciar o curriculum da
ETQS:

-Testar o numero de quadros
formados.

-Apreciar o curriculum da
ETQS;

-Testar o numero de quadros
formados.

Fonte de
fin anciamen t o

M1NSAP
B.MUNDIAL

MINSAP
B.MUNDIAL



Política/
programas

GESTÃO

DE

MEDIC.

GESTÃO

DE

MEDIC.

P/ENF0

AUX.;

TÉCNI-

COS SANI-

TARIOS.

OBJECTIVOS

-PLANIFICAR E GERIR
0 STOCK REGIONAL
DE MEDICAMENTOS
DE FORMA SIMPLES
E TRANSPARENTE:

-COLABORAR NA GES-
TAO E RACIONALIZA-
CAO DA POLÍTICA
NACIONAL DE MEDI-
CAMENTOS;

-PLANIñCAR, EXECU-
TAR E AVALLAR AS
ACTIVIDADES RELA-
TIVO AO MEIO
AMBIENTE

RESULTADOS
ESPERADOS

-Maior gestão de medica-
mentos:

-Maior eficiência e efica-
cia no tratamento das
doenças e consumo de
medicamentos:

-Elevar a salubridade no
Pais;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Preparar e implementar vim
seminario de 10 dias para téc-
nicos farmacia

-Elaboração de uní curriculum

-Seleccionar participantes:

-Execução:

-Preparar e implementar um
seminario de 14 dias.

CRONOGRAMA

1994

1995

1995

INDICADORES
DE PROGRESSO

-15 iécnicos de farmacia for-
mados:

-Relatório.

-Cu rni uhiii) ícilo:

-Participan;es seleciunauos.

-50 enfermeiros auxiliares.

-Relalonu

-20 ícemeos de saneamento
formados

Fonte de
financiamento

MINSAP
B. MUNDIAL

MINSAP •

IV.MUNDIAL

MINSAP

D. MUNDIAL



Política/
programas OBJECTIVOS RESULTADOS

ESPERADOS
MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO CRONOGRAMA INDICADORES

DE PROGRESSO
Fonte de

financiamento

PROMO-

ÇÃO DE

H.M.A.

NAS

ZONAS

RURAIS E

URBA-

NAS(conÜ

nua çào)

-REDUZIR DE UMA
FORMA SIGNIFICATI-
VA, OS PROBLEMAS
DE INSALUBRIDADE
CAUSADOS PELO
DEITAR ANÁRQUICO E
DEORDENADO DE
LIXOS NAS AGLOME-
RAÇÕES URBANAS;

-TORNAR OPERACIO-
NAIS AS ACTIVI-
DADES DE VIGILAN-
CIA E DE CONTROLE
DA QUALIDADE DE
AGUA POTÁVEL A
NIVEL DE 4 REGIÕES
EAPUCAR MD1DAS
CORRECTIVAS EM
CASO DE NECESSIDA-
DE,;

-REDUZIR A INCIDEN-
CIA DO PALUDISMO
DE 30% PELA ABOR-
DAGEM DE LUTA QUÍ-
MICA E MECÁNICA;

-Dipor c!e 60% cie ceñ-
iros urbanos cuja cober-
tura de serviços de eva-
cuação de lixos passara
para 50%;

-Dispor em 4 regiões de
serviço que aplicam as
actividades de vigilancia
e cie controle de qualida-
de de agua potável com
vista a prever as doença
ou epidemia de origem
hidrico;

-Conseguir a reduzir a
população ou o numero
de vector principal (mos-
quito) em 500 tabancas
onde o paludismo é
endémico.

-Proceder a distancia de aglo-
merações urbanas em dois
tipos de bairros cuso primeiro
tipo beneficiara da colecta de
lixos caseiros e o segundo Upo
que sera servido na base de
condicionamento publico;
executar os trabalhos de reco-
lha e transporte de lixos;

-Reciclar os técnicos os a nivel
de 26 sectores ern técnicas de
controle e de vigilancia da
qualidade de agua, fornecer o
equipamento e os reactivos
necessários; proceder opera-
ções de;analise e vigilancia da
qualidade de agua;

-Fornecer o equipamento e
insecticida apropriados para
organizar a luta química anti-
vectorial a nivel de 200 casas
por sector a um ritmo de duas
vezes por ano.

1993 -96

1993

1994 -1996

•\iuñero ¡ir aglomerações
urbanas beneficiarías das
actividades de reeoihn e i'v;i-
i'iuicai' de lixos e cuja acessi-
bilidade ou cobertura de servi-
ços é de fi()%:

-Numero de sectores cujo téc-
nicos beneficiaram de forma-
ção, íic equipamento, de reac-
tivos e onde as actividades de
vigilancia da qualidade de
agua e de controle da mesma
foram desenvolvidas;

- Número de tabancas ou
aldeias que beneficiaram deste
tratamento ;

-Taxa de incidência do palu-
dismo por sector em relação á
siufação anterior.

Vil NSAP

B.MUNDIA1

POPULA-
CAO

PNUD

HOLANDA



Política/
programas OBJECTIVOS

RESULTADOS
ESPERADOS

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO CRONOGRAMA
INDICADORES

DE PROGRESSO
Kontc de

financiamento

PROMO-

ÇÃO DE

HIGIENE

DO MEIO

AMBIEN-

TE NAS

ZONAS

RURAIS E

URBANAS

J - ELABORAR UM
PLANO DE EXECUÇÃO
DO PROGRAMA DE
HIGIENE DO MESO
AMBIENT NAS ZONAS
RURAIS E URBANAS,

2 - MOBILIZAR OS
RECURSOS NECESSÁ-
RIOS PARA IMPLE-
MENTAÇÃO DAS ACTI-
VIDADES PLANIFICA-
DAS DO PROGRAMA;

3 - AUMENTAR E
REFORÇAR SEGNIFI-
CAT1VAMENTE A
CAPACIDADE DE GES-
TAO E DE PLANIFI-
CAÇÃO DE HIGIENE E
MEIO AMBIENTE;

4 - AUMENTAR E
REFORÇAR A CAPACI-
DADE DOS SERVIÇOS
TÉCNICOS AOS
NÍVEIS DOS SEC-
TORES COM VISTA A

'ONSECUIR ENQUA-
DRAR A POPULAÇÃO
AO NIVEL LOCAL NA
EXECUÇÃO DAS
OBRAS DO SANEA-
MENTO.

-Dispor duma planifica-
ção quadrienal definindo
as actividades priorita-
rias os custos da imple-
mentação e o calendario
de execução do progra-
ma;
-Dispor dos fundos
necessários para a exe-
cução do programa

-Dispor dum programa
de formação na área de
gestão e ter 80 técnicos
nessa disciplina e tam-
bém na planificação,
programação, implemen-
tação e avaliação das
actividades principais do
programa:

-Dispor 200 latr inas
familiar ao nivel das
cidades, casas de banho
públicos nas escolas,
mercados e uniddes
sanitarias;

-Dispor duma cobertura
de higiene e saneamento
de 40%: obter 200 latri-
nas familiares a nivel
dos sectores

-Avaliar ¡densificar as necessi-
dades pr ior i tar ias e definir
objectivos específicos, resulta-
dos esperados, actividades a
desenvolver; os indicadores
que devem servir c!c base
para a avaliação dos custos do
programa;

-Seleccionar os parceiros de
desenvolvimento que es!a
d i spos tos a cooperar com
Ministério da Saúde Publica
na implementação do progra-
ma e pedir a ss i s t ênc ia dos
parceiros que manifestarem
sua disponibilidade.

-Preparar um programa de
formação em gestão e proceder
a formação de 80 técnicos, em
programação, execução . ava-
liação das actividades princi-
pais do projecto;

-Construir 20 latrinas lixadas
ao nivel de cada sector ; e
construir casas de banho nos
mercados e unidades sanita-
rias.

1993

1993

1993

1993 - 96

O dnt u m e n t o d o pr i jg ra i n;i
chibos ,1'fi d¡i rido ¡ u1 ¡ •menores
do i:icsiiin;

A\ HIKIOÍO d a s p e s s o a s n e c e s -
s á r i a s pa i 'a a imple me m a ç a i
da a r i i v i d a d e s do p r o g r a m a ,

• N u i t i i T u d e i r c i i i c n s e m
Saneamento e gestan coloca-
dos ao nivel local paia enqua-
drar a população nas taban-
cas:

-Numero de latrinas familiares
construidos nas tabancas da
zona do programa e ao nivel
de escola unidade snitaria e
mercado;

MINSAP

POPl .'LA-
CAO

PNUl)

FE-I Ni :

PAÍSES
ÍSAÍXOS

B. MUNDIAL



Política/
programas OBJECTIVOS

RESULTADOS
ESPERADOS

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO CRONOGRAMA
INDICADORES

DE PROGRESSO
Fontes de

financiamento

INCENTI-

VOS PARA

PESSOAL

DE

SAUDE

-FACILITAR A PERMA-
NENCIA DE TÉCNICOS
DE SAUDE NAS
ZONAS CONSIDERDAS
¡SOLADAS

-Cobertura equitativa do
pessoal à todas as uni-
dades sanitarias periféri-
cas,

-Atribuição de habitação ade-
quada;

-Construção de mais habita-
ção:

-Implementação do subsidio
de isolamento.

1993

1993-94

março 1993

-Numero do Centros de Saudc
com alojamento

•NiinKT o d e a I o j a 111 e i n o >
consmhdos

-¡•"nllias de pa.üíunonUi

\ i inií 'r ' i i d e p e s s o a l d e S,i m l i

a l e c i n s a s / o n a s i s o l a d , i >

MINSAP

PAM

OMS



Política/
programas OBJECTIVOS

RESULTADOS
ESPERADOS

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO CRONOGRAMA INDICADORES
DE PROGRESSO

Fontes de
financiamento

ESPECIA-
LIZAÇÃO

DOS

MÉDICOS

EM CINCO

DIFEREN-
TES

ÁREAS

-FORMAR ESPECIA-
LISTAS NAS ÁREAS
DE PEDIATRIA,
GINECOLOGIA E
OBSTETRICIA,
CIRURGIA,
MEDICINA INTERNA E
SAUDE PUBLICA:

-Melhoramento da distri-
buição de especialistas
por todo o Pais;

-Redução da dependencia
externa em Médicos espe-
cialistas

-Assistência técnica para ela-
boração do cur r icu lum no
local

-Inicio de formação

-Aulas expositivas, praticas,
estudo de casos . desenssão
em grupo

-Avaliação periódica (.• exames

1993 - 97

1993 - 97

1993 - 97

1993 - 97

-Número de especialistas for
ITUKIOS por área

-Capacidade de resposta no;
serviços

MINSAP

BANCO
MUNDIAL

OMS



Politice/
programas OBJECTIVOS

RESULTADOS
ESPERADOS

MEIOS DE IMPLJEMENTAÇÃO CRONOGRAMA INDICADORES
DE PROGRESSO

Fontes de
financiamento

REFORÇO

DO

SISTEMA

NACINAL

DE

GESTÃO

-DESCENTRALIZAR A
GESTÃO DOS SERVI-
ÇOS DE SAUDE PARA
AS DIFERENTES
REGIÕES DO PAÍS

-CORRIGIR AS DIS-
TORCOES EXIS-
TENTES NA DISTRI-
BUIÇÃO DOS
RECURSOS HUMANOS
CONFORME AS
NECESSIDADES:

-MELHORAR A COOR-
DENAÇÃO E INTEGRA-
ÇÃO DOS DIFE-
RENTES ELEMENTOS
DO SNS;

-Descentralização do
Serviço de Saude para as
regiões;

-Recenseamento do pes-
soal de Saude;

-Correção das distorções
na distribuição do pes-
soal:

-Melhoria de coordenação
e integração;

-Informatização do siste-
ma de gestão;

-Criação de uma equipa de
apoio técnico e de gestão nas
regiões;

-Actualização das informações
sobre os recursos existentes e
sua destribuição;

-Redifinição das normas e dos
criterios de destribuição e
afectação dos Recursos
Humanos

-Criação de incentivos para
melhorar as condições socio-
económicas dos Recuros
Humarlos ao nivel das zonas
rurais;

1993

1993 - 97

1993

1993

- Numero de Recurso :
Humanos existentes e sua dis
t ribuiçáo;

-Normas e criterios de distri
buicoes existentes:

- Fixíiçao dos Recur sos
Humanos a nível das zonas
rurais;

MINSAP

BANCO
MUNDIAL

AS Dl

BAD/FAD



Política/
programas

MEDICA-

MENTOS

ESSÊNCIAS

OBJECTIVOS

l.ASSEGURAR A DIS-
PONIBILIDADE DE
MEDICAMENTOS DE
BOA QUALIDADE EM
TODO 0 PAIS E ACES-
SÍVEL A TODA A
POPULAÇÃO:

2.ALARGAR PRO-
GRESSIVAMENTE A
INICIATIVA DE
BAMAKO PARA TODO
0 PAÍS;

3. MELHORAR A
GESTÃO E 0 CONTRO-
LO DOS MEDICAMEN-
TOS DE MANEIRA A
CONTRIBUIR PARA 0
SEU USO RACIONAL;

RESULTADOS
ESPERADOS

1-Obtenção cio pessoal
técnico formado na gestão
e controle de medicamen-
to;

2 Construção de depósi-
tos de estocagem pro-
gressivamente em todas
as regiões do Pais:

3.! m p 1 e rn enlaça o da
I n i c i a t i v a de B a m a k o
progressivamente a Lodo o
Pais;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1.Formação do pesoal tecnico-
necessario a realização do
objectivo;

2.Criação de condições de
estocagem ao nivel regional;

3.Standartização e utilização
do manual de tratamento;

4.Implementação do sistema
de recuperação cie cusí os
baseada no pagamento dos
medicamentos (¡BJpara todo o
Pais;

5, C r i a,ç ã o dos cuidados de
gestão a nivel dos estabeleci-
mentos sanitarios para o
controlo das receitas;

6. Introdução do sistema
contabilistico para a gestão
financeira dos custos recupe-
rados:

7.Estimulo financeiro no pes-
soal sanitario afecto às estru-
turas onde se implementa a
política de recuperação de
cusios;

CRONOGRAMA

1993- 97

1993 - 94

1993 -97

1993-97

1994 - 97

1994 -97

1994 - 97

INDICADORES
DE PROGRESSO

1.Numero de pessoal técnico
treinados;

2.Numero de depósitos
Regionais construidos;

3.Numero de manual destri-
buidos e a sua utilização;

4.Percentagem de recuperação
no quadro da Iniciativa

de B a m a k o em r e l a ç ã o ao
montante previsto:

5. Numero de u n i d a d e s de
gestão criadas e em funciona-
mento;

6.Taxa de utilização dos servi-
ços de saúde pela população;

Fontes de
financiamento

M1NSAP

OMS

UN1CEF

HOLANDA

FRANÇA

ASD!

¡

i



Política/
programas

INFORMAÇÃO

EDUCAÇÃO

E

COMUNICAÇÃO

(IEC)

OBJECTIVOS

LORIAR 0 CONSEL-
HO NACIONAL DE
IEC;

2. DESENVOLVER DE
FORMA
COORDENADA AS
CAMPANHAS DE 1EC
ORIENTADAS PARA
GRUPOS ALVOS DA
POPULAÇÃO.

RESULTADOS
ESPERADOS

l.Malor coordenação das
act ividades de IEC pelo
MINSAP;

2.Mudanças nos conheci-
mentos, atitudes e prati-
cas que influem positiva-
mente na elevação do nivel
da saúde e prevenção das
doenças.

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1 .Reforço da capacidade insti-
lu cio nal;

2.Formação do pessoal técni-
co:

3.Assistência técnica:

4.Concepção das mensagens
educativas coerentes :

f).Produção e difusão das
mensagens audiovisuais para
grupos específicos da popula-
ção;

6.Desenvolvimento dos mate-
riais de ensino de apoio ã pro-
moção da saúde e prevenção
das doenças;

7.Utilização dos meios de
comunicação social (Radio,
TV, Jornais) para veicular as
mensagens educativas:

CRONOGRAMA

1993

1993-97

1993-97

^ fifi J O~7

iüy4 -y/

1994 - 97

1994 -97

1994 -97

INDICADORES
DE PROGRESSO f

-Instalação c funcionamento
dos órgãos de coordenação
intersectorial de IEC para a
Saude:

- Numero de técnicos forma-
dos nos dominios de IEC:

-Programação das estrategias
nacionais de 1EC;

-Numero de materiais audio-
visuais produzidos, pré-testa-
dos e distribuidos;

-Numero de manuais , bro-
churas e outros MEPS produ-
zidos e distribuidos às dife-
rentes instituições de ensino;

-Frequência da publicação
/difusão das mensagens edu-
cativas nos meios de comuni-
cação social.

Fontes de
nanciamento

3.MUNDIAL

:.ECI/CANA
DA

DMS

3ESTAS
:.EE



Política/
programas

LUTA

CONTRA

O

SIDA/DTS

*

OBJECTIVOS

J .INFORMAR A POPU-
LAÇÃO EM GERAL
SOBRE A SIDA:
TRANSMISSÃO, MÉTO-
DOS DE PREVENÇÃO,
COMPORTAMENTO
DE RISCOS:

2 INFORMAR E FDIJ-
CAR JOVENS E GRU-
POS AI VOS-

3.C0NHECER A
SITUAÇÃO EPIDEMIO-
LÓGICA ESEROPRE-
VALENCIA PARA
CADA REGIÃO E AO
NTVELDOPAISE 0
NUMERO DE CASOS
DE SIDA DIAGNOSTI-
CADOS:

4.PREVENIR A
TRANSMISSÃO POR
VIA SANGUÍNEA E
CONTAMINAÇÃO
¡NTRA - HOSPITALAR

5.FORMAR,AC0NSEL-
HAR E MELHORAR OS
MEIOS DE D1AGNOS
TICOS BACTERIOLÓ-
GICOS, SEROLOGICO,
OTOLÓGICO E ¡MU-
NOLOGICO:

6.MELHORAR AS
CONDIÇÕES , DE
APOIO E TRATAMEN-
TO DOS DOENTES

RESULTADOS
ESPERADOS

1.Maior nivel de informa-
ção sobre os aspectos da
pandemia do SIDA.e
consuentemente mu-
danca do comportamento
da população, conheci-
mento da situação epide-
miológica

2. Garanti a min ima das
condições de higiene e
segurança aos níveis do
Banco de Sangue e das
Unidades hospitalares:

3, Pessoal devidamente
formado

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1,Educação para Saúde e sen
s i b i l i z a ç ã o do p u b l i c o ;
Regionalização do programa
de informação sobre o uso do
preservativo ; animação socio-
cuHural na comunidade:

'¿.Formação de formadores;
c o l a b o r a ç ã o c o m M i n i s t e r i o

da Educação

3.Inquéritos sero-epidemiolo-
gicos de casos de SIDA

4,Reforço e segurança no
banco de sangue, higiene hos-
pitalari formação e aconselha-
mento;

5.Meios hospitalares estrutu-
rados com equipqmentos e
meios terapêuticos. Trata-
mento dos doentes.

CRONOGRAMA

EM CURSO

EM CURSO

EM CURSO

EM CURSO1 1 v 1 \^y \^J t i \^} V_y

EM CURSO

INDICADORES
DE PROGRESSO

1 .Números de actividades liga
das a Educação para a Saúde
Cartazes.TV, Radio eic:

'¿.Taxa de incidenoa/seropre
valencia;

;í. Nunu-ro de casos de SIDA
(.liagnosi i ca tios e declarados;

4.Numero de pessoal formado
e reciclado sobre a problema-
tica do SIDA;

5.Numero de actividades de
aconselhamento:

6. N D me ro d e p r e s e rvat i vo s
desir ihuidos:

7 . D o e n i e s a d m i t i d o s , c u s t o s
l empo medio de hospi ta l iza-
ção , ( e m p o medio de vicia e
laxa de leialidade'

Fontes de
ñu an el am e n to

MIN SAP

OMS

C E E

AS Dl

PNUD

ASCOM

BANCO
MUNDIAL

!

I



Política/
programas

LUTA

CONTRA

ONCOCER-
rncp

OBJECTIVOS

-EUMINAR E REDUZIR
INCIDENCIA DAS
LESÕES OCULARES E
A CEGUEIRA DEVIDO
A ONCOCERCOSE

-ELIMINAR E REDUZIR
A MORBILIDADE
DEVIDO A
ONCOCERCOSE

-INTERROMPER SE
POSSÍVEL A TRANS-
MISSÃO DA
ONCOCERCOSE GRA-
CAS À QUIMIOTERA-
PIA

RESULTADOS
ESPERADOS

-Dispor ti uma Comissão
Nacional de Devolução
(CND)

-El i ni i nação ou redução
devicio a Oncocercose.

-Elevação do nivel técnico
profissional cio pessoal ;

-Redução da morbilidade
devido a Oncocercose.

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1 .Implementação do minile
Nacional de Devolução:

2.Informação Educação e
Comunicação

3.Formação e reciclagem;

'l.Traianienlo com MECTI-
ZAM;

5.Avaliação epidemiológica:

6. Avaliação entomológica.

CRONOGRAMA

1993 - 97

1993 - 97

1993 - 97

1993 - 97

1993 e 97

1993- 97

INDICADORES
DE PROGRESSO

l l 'c.mil e Nacional ;ie Urvohi -
ção implantad;!

2 Numero de Aci iv¡d¡ules
especilicas libados com >EC
(TY eRnclio]

a.l'cí cenia.üein do pessoa! lor-
mado e reciclado

•1.Numero cie tratai.nenlo fei-
tos com o MECTIZAM, numero
de comprimidos de MECTI-
ZAM utilizados, numero de
pessoas com Oncocercose tra-
tados com o MECTIZAM

5.Numero das (.abancas visita-
das e laxas de prevalencia-
ou incidência

6.Numero de analises efec-
tuados

Fontes de

ílriunciaiuciilo

MINSA}1

O M S

!

i

|



Política/
programas

PROORAMA

NACIONAL

DE LUTA

CONTRA A

TUBERCU-

LOSE E

LEPRA

OBJECTIVOS

-MELHORAR E DES-
COBRIR PRECOCE-
MENTE OS DOENTES.

-TRATAR ADEQUADA-
MENTE A FIM DE
INTERROMPER A
CADEIA DE
TRANSMISSÃO

-REDUZIR PROGRES-
SIVMENTE 0 PROBLE-

MA DAS DUAS ENDE-
MIAS E PREVENIR AS
INCAPACIDADES

-OBETR UMA REGULA-
RIDADE DE 90 POR-
CFNTD-

-TRATAR DE FORMA
COM PLETA 90 POR-
CENTO DOS DOENTES
REGISTADOS;

-DESCOBRIR 60 POR-
CENTO DOS DOENTES
ESTIMADOS:

RESULTADOS
ESPERADOS

- Maior taxa de despisla-
gem

-Regularidade no ira la-
mento

-Todos os doentes regista-
dos foram tratados de-
forma completa;

-Maior controle dos
contactos/conviventes;

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1.Formação cie 1 - 2 enfermei-
ros de cada Centro de Saúde ;

2.Integração do programa na
política nacional de Saúde
(CPS):

3.Educação para a Saúde:
doentes, familiares e comuni-
dade;

i

4.Controle obrigatória dos
contactos e conviventes.

CRONOGRAMA

EM CURSO

EM CURSO

EM CURSO

EM CURSO

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Ta.\,s de dr íonnidade

-Caso^ mrnures de \\i anu.s

-Pri'Vük'iK ia e i n c i d n m a

-Pesrenlniimi dos doentes
t | u c i r i a n i n a r f i i n o 1 r a l á m e n l o

ti; i c s | i ( i c i > d t ' M n i d o

-í 'errrülagt'rn dos diienies
descobertos ern relação ou
nuuR'io esiiuitido

Fontes de
financiamento

MIN SAÍ1

.V.VO

MISSÃO

CATÓLICA

•



Política/
programas

LUTA

CONTRA

o

PALUDIS-
yiKJ

*

OBJECTIVOS

PREVENIR E REDUZIR
A MORTALIDADE E A
MORBILIDADE DE
ORIGEM PALÚDICA
AO NIVEL MAJS BAIXO
POSSÍVEL

RESULTADOS
ESPERADOS

Redução da mortalida-
de e da morbilidade de
origem palúdica

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1-Desenvolvimento da tula
antipaludica como parte inte-
grante do sistema CPS;

2-Protecçâo das mulheres gra-
vidas por meio da quimio-pro-
filaxia;

3-Formação pessoal de saúde
em todos os níveis no reconhe-
cimento dos sistemas e sinais
dos deferentes aspectos clíni-
cos precoce);

4-Formação de técnicos de
laboratorio e microcoestas a
todos os niveis (central regio-
nal e periférico) e destrinuição
equitqtiva desse pessoal.

5-Experiencia da técnica de
mosquiteiros impregnados

6-Prevenção ou redução do
contacto homen-vector;

CRONOGRAMA

1993 - 94

1993 - 97

1993-97

1993 - 971 *H^ <S '<J \*J *

EM CURSO

_J ^ \ ^*L y~y ^Ni M T

1993 -97

INDICADORES
DE PROGRESSO

Prevenção/Redução da mor-
talidade:

-Índice da mortalidade infan-
til:

-Índice d a mortalidade de
crianças menores de cinco
anos:

-Percentagem dos .casos do
paludismo severos, segundo
idade e sexo:

-Índice de letalidades:

-Numero de casos hospitaliza-
dos segundo idade e sexo:
Percentagem dos casos que
não respondem ao tratamento
com cloroquina ou outros
antipaludicos;

-proleção das mulheres gravi-
das:

-Percentagem das crianças
com baixo pesso ao nascer I-
2500 kg):

-Porcento das mulheres gravi-
das com paludismo:

-Mortalidade materna.

Fontes de
financiamento

M1NSAP

OMS

ASDI



Política/
programas

SAÜDE

MATERNO

INFANTIL

E PLA-

NEAMEN-

TO FAMI-

LIAR

(SMI/PF)

*

OBJECTIVOS

1-DIMINUIR A MORTA-
LIDADE INFANTIL DE
140% A 110 POR MIL
NADOS VIVOS;

2-DIM1NU1R A MOR-
TALIDADE MATERNA
DE 914 POR MIL A
550 POR CEM MIL
NADOS VIVOS;

3. REFORÇAR 0 PRO-
GRAMA DE PF A FIM
DE ATINGIR UMA
COBERTURA DE PRE-
VALÊNCIA DE
CONTRACEPTIVOS DE
15% EM MEIO URBA-
NO E 7% EM MEIO
RURAL;

4. FAZER COMPREEN-
DER E ACEITAR PELA
POPULAÇÃO EM
GERAL 0 CONCEITO
DE PF COMO INSTRU-
MENTO IMPORTANTE
PARA SOBREVIVEN-
CIA DA MÃE E CRIAN-
ÇA

RESULTADOS
ESPERADOS

1 .Diminuição das crian-
ças malnutridas:

2.Maior coordenação e
integração desde o nivel
central ao periférico;

3.Recursos humanos
formados, desde o nivel
central ao periférico;

4.Maior uso dos contra-
ceptivos:

MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO

-Reforço da cobertura vacinal:

-Identificação das mulheres
com alto risco obstétricos e
orienta-las para os serviços de
saúde adequados:

-Reforço ao nivel central do
quadro institucional responsá-
vel da gestão do programa
nacional de Planificação
Familiar e do acompanhamen-
to de estatística dos serviços:

-Reforço gradual das estrutu-
ras e do pessoal de saude nos
serviços de PF. para todo o
Pais:

-Racionalização de formação
do pessoal local em PF

-Integração dos elementos de
PF no curriculun de todas as
estruturas de formação profis-
sional;

-Educação para a saude: indi-
viduo familias e comunidade

CRONOGRAMA

EM CURSOb__ i v i \^y \^s i i _̂*' V ^

1993 -97

1993 -97

EM CURSO

EM CURSO

EM CURSO

INDICADORES
DE PROGRESSO

-Cobertura vacinal das crian-
ças de 0 - 1 ano de idade:

-Cobertura nas 1T3 nas
Mulheres em idade fértil e gra-
vidas;

-Taxa de utilização de SKO

-Percentagem do uso de
contraceptivos no meio urba-
no e rural:

-Numero de pessoal 1 orinado e
distribuído;

-Taxa de mortalidade niaienüs

-Taxa de mortalidade mían! i!

Fonte de |
financiamento

MINSAP

POPULA-
ÇÃO

RAADA
BARNEN

UN1CEF !

KNLJAP

OMS

PAM

i

i

i



Política/
programas OBJECTIVOS RESULTADOS

ESPERADOS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO CRONOGRAMA
INDICADORES

DE PROGRESSO
Fonte de

financiamento

Programa

de reabili
taç&o e

equipa
mento

das

infra tua
turas

ELABORAR UM PLANO
DE ACCÀO OPERA-
CIONAL SOBRE O
REFORÇO , A REABI-
LITAÇÃO E O EQUIPA-
MENTO DEINFRAES-
TRUTURAS SANITA-
RIAS , ABORDAGEM
QUESERA BASEADA
NA EFICACIA DA
DESC ENTRAUZACÃO.

REACTUAUZAR A
POLÍTICA NACIONAL
SOBRE AS NECESSI-
DADES EM
INFRAESTRUTURAS
SANITARIAS PARA
CADA NIVEL DE DES-
CENTRALIZAÇÃO E
DETERMINAR O
NUMERO DE UNI-
DADES A REABILITAR
EA EQUIPAR;

-REACTUAUZAR A
LISTA DAS NECESSI-
DADES EM EQUIPA-
MENTO PARA CADA
TIPO ECATEGORIIA
DE UNIDADES A
CADA NIVEL DE DES-
CENTRALIZAÇÃO;
EQUIPAR AS FOR-

MAÇÕES SANITARIAS

DOTAR US SELECCIO-
NADAS MEIO ENERJE-
TíCOS SOLAR PARA -
CONSERVAR VACINAS
EMED. .BOMBA
SOLAR

ASSEGURAR
EVACUAÇÕES DOS
DOENTES

-Dispor de elementos
reactuallzados sobre as
funções e atribuições
dos diferentes niveis des-
centralizados das forma-
ções sanitarias baseadas
nas categorias de pes-
soal afecto a cada nivei
e tipo de equipamento;

-Dispor de formações
sanitarias com autono-
mia energética perma-
nente para garantir o
bom funcionamento de
cadeia de frio e accionar
urna bomba a nivei de
foragem;

-Dispor de unidades
sanitarias ao diferente
niveis descentralizado
respondendo as normas
e condições de presta-
ções de cuidados;

-Dispor unidades sanita-
rias operacionais ponto
de visto das prestações
de cuidados;

-AmeIhoração do meca-
nismo de evacuação
sanitaria era caso de
urgencia.

-Na base de niveis e categoria
de formação sanitaria, inven-
tariar e avaliar as necessi-
dades prioritarias em materia
de reforço . reabilitação e equi-
pamento das infraeslruturas
sanitarias;

-Standardizar o plano de
infraestrutura aos diferentes
niveis ; reforçar 26 centros de
saúde; reabilitar 9 centros de
saúde e 5 hospitais regionais;

-Fornecer os equipamentos
necessários para cada nivel

-Fornecer e instalar o equipa-
mento de energia necessário
para cada formação sanitaria
seleccionada;

-Equipar os Centros de Saude
em material de comunicação e
equipar também os hospitais
de referencia em material de
comunicação e em ambulan-
cia;

1993-97

1993-97

1993-95

1994-95

1994 -95

-Plano reactualizado que defi-
ne as atribuições de cada
nivel descentralizado de for-
mação sanitaria e dispor de
urna lista padrão de equipa-
mento para cada tipo ou cate-
goría de formação sanitaria;

-Numero de centros de saude
reforçados, numero de hospi-
tais reabilitados;

-Numero de centros de saude
reforçados e equipados, nume-
ro de centro de saude reabili-
tados e equipados e numero
de hospitais de referencia rea-
bilitados e equipados:

-Números de centros de saude
equipados de um sistema
solar ;

-Numero de centros de saude
equipados em material de
comunicação ;

-Numero de hospitaisd de refe-
rencia equipados em material
de comunicação e ambulan-
cia.

M1NSAP

B.MUNDIAL

FENU

UNICEF

JAPAO

PNUD

PAÍSES
BAIXOS

FRANCA

DCA/D ANI-
DA

GVC

CUAMM

CECI

MANITESE



I
I
I
I
I
I
I
I ANEXO II

• Organigrama da Direcção de Higiene e Saneamento
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ORGANIGRAMME DE LA DIRECTION DE LHYGIENE

ET DE L'ASSAINISSEMENT
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ANEXO III

Organigramas da DGEH e do CITA.
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ORGANIGRAMA DO CITA
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ANEXO IV

Fotocopias dos originais do Questionário II, preenchidos



%T,<PU<BLICSl (DA QUIÜ& -
MINISTERIO DA EDUCAÇÃO NACIONAL

CENTRO DE FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA

FINANCIAMENTO : BANCO AFRICANO DE DESENVOLVIMENTO

CONSULTANT : SODETEG

EMPREITEIRO : CONSORTIUM D'ENTREPRISES (C.D.E.)



I - INTRODUCTION

Au moment de l'Indépendance de la Guince-Bissau en 1974, le
Gouvernement s'est trouvé devant une situation tres difficile en raison
de la destruction des infrastructures, en particulier celles relatives au
secteur de l'éducation. C'est pourquoi depuis cette date, l'amélioration
du niveau d'instruction de la population en Guinée-Bissau constitue un
des objectifs prioritaires de la stratégie du développement du pays.
En effet, le niveau d'alphabétisation trop bas et le manque de cadres
moyens qualifiés constituent un obstacle sérieux au développement
socio-économique du pays.
L'amélioration du niveau d'instruction et de la formation des cadres
dont les autres secteurs de l'économie ont besoin sont des facteurs
importants qui influeront à la fois sur le contenu et le résultat de la
stratégie du développement du pays. Le présent projet d'éducation
constitue une étape essentielle vers la réalisation des objectifs du
Gouvernement dans le domaine éducatif.

Les priorités du Gouvernement à court et à moyen terme sont la
formation des formateurs, enseignants de toutes disciplines et ã tous
les niveaux;la formation des cadres, techniciens supérieurs; la necessite
absolue d'organiser dans les meilleurs délais le pilotage de toute cette
formation professionnalisée en la reliant de três près au système de
l'activité économique dont l'emploi est un des éléments clés.

II - BREF HISTORI9UE DU PROJET

1982 : Fondaüon du CENFA, avec l'aide de la Coopération
Holandaise;

1983 : Etude de Pré-Investissement du Projet Education II,
flnanciée par la BAD/FAD ;

1984-88 : Etude technique du programme pódagogique ct archilcc-
tural du projet Education II, réalisé par le Bureau d'Etude
Français SODETEG;

1989 : Accord de Prêt du projet Education II, avec financement
de la BAD/FAD;

1990-91 : Appel d'Offres International pour la construction du CENFA
à Bissau ;

1992 : Adjudication du marché et signature du contrat;
1992-93 : Construction du CENFA.

III - LE PROJET

MAITRE D'OUVRAGE
MAITRE D'CEUVRE
SUPERVISIÓN
FINANCEMENT
ENTREPRENEUR
VALEUR GLOBALE
DELAI D'EXECUTION

Ministère de l'Education Nationale (MEN)
SODETEG
M.E.N./SODETEG
Banque Africaine de Développement (DAD/FAD)
Consortium D'Entreprises (CDE) - Sénégal)
26.471.417,00 FF/HT-HD
10 mois



I - INTRODUÇÃO

Após a proclamação da independência da Guiné-Bissau em 1974, o
Governo encontrou uma situação muito difícil devido a destruição das
infraestruturas, em particular relativas ao sector da educação. Eisja
razão porque, a partir desta data, o melhoramento do nfvel de instrução
da população na Guiné-Bissau .constituiu um dos objectivos prioritários
da estratégia de desenvolvimento socio-éconómico do pafs. Um dos
obstáculos serios para o desenvolvimento socio-económico do país, é
realmente o baixo nfvel de alfabetização e a falta de quadros medios
qualificados. Os factores importantes que influenciaração tanto no
conteúdo como no resultado da estratégia de desenvolvimento do país,
sao a melhoria do nivel de instrução e de formação dos quadros. ^
O presente projecto é uma etapa essencial para a concretização dos
objectivos traçados pelo Governo no domínio da educação.

As prioridades do Governo a curto e médio prazo são a formação dos
formadores, professores de todas as disciplinas e a todos os níveis; a
formação de quadros, técnicos superriores; a necessidade absoluta do
organisar o maio breve possível a pilotagem de toda esta formação
profissionalizante ligando-a de muito perto ao sistema de actividade
económica cujo o emprego é um dos elementos chave.

II - BREVE HISTORIAL DO PROJECTO

1982 : Fundação do CENFA, com a ajuda da Cooperação Holandesa ;
1983 : Estudo de Pré-Investimento do Projecto Educação II, .

financiado pelo BAD/FAD;
1984-88 : Estudo técnico dos programas pedagógicos e

arquitectónicos do projecto Educação II, realisado pelo
Gabinete de Estudos francês SODETEG;
Acordo de Empréstimo do projecto Educação II, com
BAD/FAD;
Concurso Internacional par a construção do CENFA em
Bissau;
Adjudicação da empreitada e assinatura do contrato;
Construção do CENFA.

1989

1990-91

1992
1992-93

III - LE PROJET

DONO DA OBRA
MA1TRE D'CEUVRE
SUPERVISÃO
FINANCIAMENTO
EMPREITEIRO
VALOR GLOBAL
PRAZO DE EXECUÇÃO

Ministério da Educação Nacional (MEN)
SODETEG
M.E.N./SODETEG
Banco Africano de Desenvolvimento (BAD/FAD)
Consortium D'Entreprises (CDE) - Senegal
26.471.417,00 FF/HT-HD
10 meses



I é g e n d e

1 - bâtiment principal
2 - salle polyvalente
3 - module A
4 - module B
5 - module C
6 - hébergement
7 - extensions
8 - bâtiment technique
9 - accueil

plan de



PROJECTO DE FORMAÇÃO DO PESSOAL SANIIÁBIO E DE

GESTÃO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE BAD - Iç

Sscola Técnica cíe .anfcrraâ e::!

Capacidade da Escola:

Dormitorio 1:<

16 - Dormitorios { 2 Alunos esi cada Dorsiitório )

2 - Sanitarios comum

1 - Pronto Socorro

Dormitorio 2:

8 - Dormitorios ( 2 Alunos em cada ) ; / ; , ;

1 - Sanitario corais

Dormitório 3• •

3 - Dormitorios ( 2 Alunos em cada ) ' ¡J. •• : -

1 - Sanitário comum

Dormitorio 4: .

16 - DormitOrion ( ? Alunos om ca: \ ) . • .

2 - Sanitario coiiuui

1 - Pronto Socorro

1 — Sala de estar

1 - Sala de jantar.

4 - Dormitórios

2 - Casa de "banho

1 - Cozinha

1 - Despensa

1 - pátio de serviço



CASA DOS PROFESSORES i 1 e 2

1 - Sala de estar

1 - Sala de jantar

3 - Dormitorios

1 - Cozinha

1 - Despensa

1 - Pátio de serviço

1 - Casa de banho

EDIFICIO CENTRAL ( Bloco Administrativo ): •

Recepção, Secretaria, Bibliote'ca, Sanitário comum,

Sala de Reprodução, Sala do Director, Depósito,

Sala de Reunião e Sala dos professores.

EDIFICIO CENTRAL ( Bloco de Ensino ): í

Sanitário comum, y Salas de aulas, Laboratório, de

Experiencia de Enfermagem e Laboratorio Microbio-

lógico.

EDIFICIO G2ITTRAL ( Pavilhão complem. de Ensino ):

3 - Salas de aulas, Sanitario común. Biblioteca,

Sala de estudos e sala de reprodução.

( Bloco de Serviço ):

Salão múltiplo (Refeitório), Deposito.

Despensa, Lavanderia, Sanitário,

Sala do Gerador Diesil c Deposito de

Cozinha

PAVILHÃO P/ARMAZEi: E VESTIARIOS} /
Escritorio, Armazém, Vestiário fenitiino, Vestiári;
masculino e Sanitário.

• * • */



ZONA DESPORTIVA: "•'.

Quadra Po lie sportiva, Campo Polie sportiva e Pista ( de terra

RESERVATÓRIO D«AGUA:

Resrvatório Inferior e Elevado, Guarita e Casa das Bombas.

CAPACIDADE DOS ALUNOS:

Internos 96

Externos 4-0

Simiexternos 40

TOTAL 176

3issau, 09 de Abril de 1992.

0 Dire



KSSCC - WATER SÜPELY AND SANTEATION COLLABORA.TIVE COONCIL

(CCNSELH3 DE COLABORAÇÃO EM ÍGUA E SANEAMENTO - ONU/PNUD)

CUESTIONARIO II

INVENTARIO DAS DJST&LA.ÇQES PARA

PORMAÇSO E TREINO

DISPONÍVEIS PARA; ACTIVIDADES DO

SECTOR DE ÍGOA. E SANEAMENTO

PAÍS

1 . DADOS INSTITUCIONAIS

1.1. Nome da instituição: . L<^S?/?3?. . .Í?T.

1.2. Endereço da instituição: ... s£>€.>.OíP... ¿&:.. Ah^.'/fíf-.

Código postal: Cidade:

Estado/província: País: .

.. Telex: Fax

1.3. Pessoa paxa contacto:

Cargo que ocupa: ....JSj.C<£fa...<&..,C4tt¿&..*@..f:¿?f1*?.<

- 8 -



i
I
I

2. CARACTERIZAÇÃO DA

2.1. Natureza Jurídica da instituição

I Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição, segundo a

sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Empresa Pública,
Empresa Privada, Sociedade de ífconomia Mista, Fundação, Sociedade Ci-

I vil ou outra)

I *•<•'•-«"••

I
local/municipal 0 estadual/provincial X

• regional 0 nacional %

| 3. TIPO DE INSTALAÇÕES ADEQUADAS A ?CÇOES DE FORMAÇÃO

I Assinalar as instalações que a instituição possui e que possa disponi

bilizar para acções de formação
Instalações SIM NSO Áreas disponíveis (m2)

Salas de aula (mínimo 20 pessoas) X O

2.2. Abrangência da instituição

Por favor, indique em que nivel se dáa actuação da instituição:

Salas de reunião (mínimo 8 pes-
soas) A O

Auditorios (mínimo 40 pessoas) ^ O

Laboratorios O O

¿J

I

Obras apropriadas para visitas
_ de estudo (especificar o tipo)

I
I
I
I
I

J
- 9 -



4. PARA. CADPL SALA DE AULA OU AUDITORIO ESPECIFICAR AS SEGUINTES

CARACTERÍSTICAS

(NOTA: Utili

JE* i
um quadro por cada instalação)

€ e/'
DESIGNAÇÃO

Sala de Aula n2

ou Auditorio nQ

Características

Área do pavimento

NQ de lugares sentados

Tipo de assento:

Cadeiras individuais

Bancos

Carteiras com mesa

Eancos com mesa

Meios Audiovisuais:

Projectores de transparências

Projectores de diapositivos

Projectores de filmes

Projectores de video

Possibilidade de utilização:

Cedência gratuita

Cedência condicionada (especificar)!

Aluguer

Respostas

.>*$ m2
t J

0 NQ

0 Ns

0 NQ

Jsf NQ 3..

% N9 .1..

0 NQ

0 NQ

0

C

X

Observações

i

i

NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver nais lar-

gamente qualquer questão ou para acrescentar quaisquer assun-

tos dignos de menção no contexto.

- 10 -



' _ WSSCC . WATER SDPPLY AND SANTTATION COLLABOPATIVE COÜNCXL

(CONSELHO DE COLABORAÇÃO EM AGUA E SANEAMENTO' - ONU/PNUD)I
m

I
I

I I

INVENTARIO DAS INSTALAÇÕES PARA

I PORMAÇ&) E TREINO

DISPONÍVEIS PAPA ACTIVIDADES DO

SECTOR DE AGUA E SANEAMQJTO

1. DADOS INSTITUCIONAIS

1.1. Nome da instituição: .. J..

1.2. Endereço da instituição: . ,C¿?t??7??

Código,postal: Cidade:

I Estado/provincia: País:

Tel: ,..^<f. %?.??.... Telex: Fax:

1.3. Pessoa para contacto: . . . 6&/ñ/&& iféfrf&Zm .. &P..

I
I Cargo que ocupa: ...

I

- 8 -



I
I

-r

I
m 2. CñRñCTERIZACSD DA INSTITUIÇÃO

2.1. Natureza Jurídica da instituição

I Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição/ segundo a
sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Empresa Pública,

I Empresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-

vil ou outra)

3. TIPO DE INSTALAÇÕES ADEQUADAS A ACÇÕES DE FORMAÇSO

Assinalar as instalações que a i
bilizar para acções de formação

2-2- Abrangência da instituição

I Por favor, indique em que nível se dá a actuação da instituição:

— local/municipal 0 estadual/provincial O

' regional 0 nacional J8f

I
I Assinalar as instalações que a instituição possui e que possa disponi

bilizar para acções de formação • ~
_ Instalações SIM NSO Áreas dispcniveis (m )

• Salas de aula (minino 20 pessoas) J8C 0

Salas de reunião (mínimo 8 pes-
_ soas) ^ 0

• Auditorios (mínimo 40 pessoas) ^ 0

I Laboratorios M O

Cbras apropriadas para visitas
• de estudo (especificar o tipo) O O

O (õ)

I
I
I
I
I

- 9 -



I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I

4. PARA CADA SALA DE AULA OU AUDITORIO ESPECIFICAR AS SEGUINTES

CARACTERÍSTICAS

(NOTA: Utilizar um quadro por cada instalação)

DESIGNAÇÃO

Sala de Aula nQ

ou Auditorio nQ

Características

Área do pavimento

No de lugares sentados

Tipo de assento:

Cadeiras individuais

Bancos

Carteiras com mesa

Bancos com mesa

Meios Audiovisuais:

Projectores de transparências

Projectores de diapositivos

Projectores de filmes('TMftFôR)

Projectores de video

Possibilidade de utilização:

Cedência gratuita

Cedência condicionada (especificar)

Aluguer

Respostas

..&>./&&

JSf NQ

0 NQ

xr NQ

0 No

# N2 .í.

& NQ . } . .

0 NQ . / . .

0 No

0

0

Observações

NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

garrente qualquer questão ou para acrescentar quaisquer assun-

tos dignos de menção no contexto.

- 10 -



ViSSOC . WATER SUPPLY AND SANITATION CGLLABORATIVE CCÜNCIL
"ir

.(CONSELHO DE CQLABOFAÇSO EM AGUA E SANEAMENTO - ONU/PNUD)

QUESTIONÁRIO II

INVENTARIO DAS INSTALAÇÕES PARA

EURMAÇ&O E TREINO

J DISPONÍVEIS PARA ACTIVIDADES DO

SECTOR DE jfcüA E SANEAMENTO

I
I

instituição: . . .'fpf&k'... /<<?*?{<+... O&2.

1 . DADOS IMSTITOCIONAIS

"i. 1 . Ivfcxne d a

1 -2. Endereço da instituição:

I
: J ? m . . .

Código postal: Cidade: ...$J¿?$AU

I Estado/prwíncia: País: . .6zU(M€.

Tel: ...<ÂÇ.//A!...1&JSxi Fax: ...M/J.P.i

1.3. Pessoa cara contacto: . . D / . .•.. Â,évZ {!T2i>. O&Z&-. /..

I
| Cargo que ocupa: ,;

•
I
I
I
I

- 8 -



2. CARACTERIZAÇSO DA INSTITUICñO

2.1. Natureza Jurídica da instituição

| Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição, segundo a
sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Empresa Pública,

I Empresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-

vil ou outra)

3. TIPO DE INSTALAÇÕES ADEQUADAS A ACÇÕES DE

I Por favor, indique em que nível se dá a actuação da instituição:

— local/municipal 0 estadual/provincial

™ regional 0 nacional

I

I Assinalar as instalações que a instituição possui e que possa disponi

bilizar para acções de formação
_ Instalações SIM NñO Áreas disponíveis (m )

• Salas de aula (mínimo 20 pessoas) Jg[ 0

Salas de reunião (mínimo 8 pes-

— soas) jS 0

™ Auditórios (mínimo 40 pessoas) O O

I Laboratórios % 0

Cbras apropriadas para visitas
• de estudo (especificar o tipo) 0 0

•
I
I
I
I



4. PARA. CADA SALA DE AULA OÜ AUDITORIO ESPECIFICAR AS SB3UINTES

CARACTERÍSTICAS

(NOTA: Utilizar um quadro por cada instalação)

DESIGNAÇÃO

Sala de Aula no

ou Auditorio n°

Características

Área do pavimento

NQ de lugares sentados

Tipo de assento:

Cadeiras individuais

Bancos

Carteiras com mesa

Bancos com mesa

Meios Audiovisuais:

Projectores de transparencias

Projectores de diapositivos

Projectores de filmes

Projectores de video

Possibilidade de utilização:

Cedência gratuita

Cedência condicionada (especificar)

Aluguer

Respostas

? ¿O m2

IS

0 NQ

0 NQ

0 NQ

0 NQ

0 NQ

0 - NQ

0 NQ

0 NQ

0

0

0

Observações

1

NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

gamente qualquer questão ou para acrescentar quaisquer assun-

tos dignos de menção no contexto.
- 10 -
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I

MEXO V

| Fotocopias dos originais do Questionário I, preenchidos

I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I x. ________



REPÚBLICA DA GUINE-BISSAU

MINISTERIO DOS RECURSOS NATURAIS

DIRECÇÃO GERAL DOS RECURSOS HÍDRICOS

O Ministério dos Recursos Naturais, concretamente Direcção Geral dos Recursos

Hídricos, referente aos dados e características Instituicionais é considerado

uma Direcção Geral de prestações de serviços enquadrada numa natureza juridi -

ca que se classifica no âmbito de Administração Pública, que tem a sua catua -

çáo Nacional.

RECURSOS HUMANOS

A Direcção Geral dos Recursos Hídricos é composta por trfis(3) Direcções de Ser_

viços que comporta varias Divisões e Serviços, possuindo Quadros Superiores

nivel Júnior e Sénior, Quadros Técnicos Médios especializados e Técnicos Auxi

liares e Funcionários de espediente.

A nivel de categoria de Recursos Humanos não possui nenhum pos Graduado, somen

te Licenciados com alguns Estágios de medio prazo ou seja da curta duração,

RECURSOS HUMANQS(NIVEL 3-LICENCIADOS)

Pessoal Administrativo, temos um Economista com funções *« Director de Serviço

concretamente Administrativo e Financeiro.

OUTROS LICENCIADOS

A Direcção Geral dos Recursos Hídricos possui l8 Quadros Superiores com varias

áreas de especialização, nomeadamente Hidrologia, Hidrogeologia, Geofisica(Pe-

troleo e Gaz) e Hidrotécnica.

NIVEL C-INTERMEDIOS

Outros especialidades com lk Técnicos do nivel Médio ou seja Engenheiros Técni_

cos com especialidades sobretudo em Hidráulica, Mecânica, Gestão, Planificação

e Hidrometría,

NIV5L D-AUXILIARES

Operadores - Temos varios Operadores Hidrometricos actuando nas Regiões.

PESSOAL TÉCNICOS - Temos Pessoal Técnicos com um variado numero de especialjL

dadS, caso de Secretarias, Animadoras, Mecânicos Locais de

Manutenção das Bombas Manuais, Técnicos de Tesouraria, Cana

lizadores, Electricistas e Sondadores,



NIVEL E-INPIFEESNCIADOS

Possui-mos nesta rubrica 2(dois) Pequetes, 6(seis) Serventes.

DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

4.1. - A DirecçSo Geral dos Recursos Hídricos possui um plano de programação

que estende deste cronograma de trabalhos no terrenoCconfecções de fu

ros e poços) até as realizações de cursos e estagiosCquer a nivel Na

cional como Internacional)o

4.3. - No que concerne a periodicidade e tipos de acções de formações relatî

vo ao ano 1992;

A Direcção Geral dos Recursos Hídricos teve cursos de pequenas duração

(máximo 6 meses) Ministratos pelos Técnicos Nacionais e Estrageiros

cora financiamentos e apoio Externo,

No que diz respeito a Seminários tem-se realizados Seminarios com du -

ração Semanal referente as áreas de agua e saneamento.

Bissau, 30 de Abril de 1993.-

/ EngQ- Seco
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WSSCC . WATER SUPELY AND SANTTATION COLLñBORATTVE COÜNCIL

(CONSELHO DE COLABORAÇ&O EM AGUA, E SANEAMENTO - CNO/PNUD)

_ CUESTIONARIO I

INVENTARIO DOS RECURSOS HUMANOS

EXISTENTES QUE TRABAIflAM NO

SECTOR DE A33A E SANEAMENTO

| 1 . DADOS 3HSTITÜCIONAIS

I 1.1. Nome da instituição: .

/C A
1 -2• Endereço da instituição: V Í f7I

i ::::::::::::::::::
m Código postal: /.. Ç.... 1 Cidade: & í

Estado/provincia: País

Tel: Telex: Fax:I
£ 1.3. Pessoa para contacto: .. /r.

I
I
I
I
I
I



2. CnRACTERIZAÇSO DA INSTITUIÇÃO

2.1. Natureza Jurídica cia instituição

Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição, segundo a
sua classificação (Administração Directa, Autarquia ,_Empresa Pública,
Bipresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-
vil ou outra)

2.2. Abrangência da instituição

Por favor, indique em que nível se dá a actuação da instituição:

local/municipal 0 estadual/provincial 0

regional $¿ nacional 0

3. BBCÜESOS HUMANOS

Por favor, preencha o quadro abaixo, indicando o número de pessoas em
cada categoria mencionada:

Categorias de Recursos Humanos SIM N£0 NS

Nível A - Posgraduaáos

Gestores de Política do Sector

Engenheiros Sanitários

Médicos de Saúde Pública

Peritos em Economia e, ou Finanças

Outros Posgraduados (referir -a especialidade) 0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

- 5 -



SIM NSO NQ

Nível B - Licenciados

Gestores de Obras

Gestores de Exploração Técnica

Engenheiros Civis

Engenheiros de Processo

Engenheiros Electrotécnicos e Mecânicos

Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função)

Outros Licenciados (referir a especialidade) 0

Nível C - Intermédios

Técnicos Sanitários

Supervisores (ou Fiscais) tf 0 £ ( cjcc^-o J

Encarregados

Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função)

Outros (referir a especialidade) O 0 //^ 4.0-*- A
St 10

0

0

0

0

ac
0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

tf

A

J8C

0

0

0

0

0

0

0

0

2
3

0

0

0

0

tf

0

0

0

0

0

Nível D - Auxiliares

Operadores

Pessoal Administrativo (referir a função)

Fessoal de Laboratório (referir a função)

Pessoal Técnico (referir a função)

Outros (referir a esoecialidade) & 0 2/V (?<*»«« ¿w*tj

Nível E - Indiferenciados

Trabalhadores • J8C O 6 ('$i

Outros (referir a função) 0- O

- 6 -



4. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

4.1. A Instituição possui Planos /Programas de Desenvolvimento de Recursos
Humanos?

SIM o NSD y$

4.2. São realizadas frequentes acções de formação abrangendo os recursos
humanos da Instituição?

SIM O NftD 0

4.3. Em caso de resposta afirmativa especificar o tipo de acções e a sua
periodicidade, relativamente ao ano de 1992.

NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

gamente qualquer questão ou para .acrescentar quaisquer assun

tos dignos de menção no contexto.



WSSCC . WATER SUPPLY AND SANITATION CQLLABORATIVE COUNCIL

(CONSELHO DE COLABORACSO EM ¿GUA E SANEAMENTO - ONU/PNUD)

QUESTIONÁRIO I

INVENTARIO DOS RECURSOS HUMANOS

EXISTENTES QDE TRABALHAM NO

SECTOR DE AGUA E SANEAMENTO

PAÍS &MJ.

1. DADOS 3HSTITUCIONAIS

1.1. Nome da i &&

*/> v i' l J
1.2. Endereço da instituição: T/. H(A.. 7.°... á?í

Código postal: Cidade:

Estado/província: País: ..érV^/TÍ

Tel: Telex: Fax: .

1.3. Pessoa para contacto: Q

Cargo que ocupa: Ot £ iP??7

- 4 -
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I

2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÍO

| 2 . 1 . Natureza Jurídica da ins t i tu ição

I Por favor, indique qual a natureza ju r íd ica da i n s t i t u i ç ã o , segundo a

sua classif icação (Administração Directa, Autarquia, Snpresa Pública,
Empresa Privada, Sociedade de Efconomia Mista, Fundação, Sociedade Ci-

I v i l ou outra)

I 2-2. Abrangência da ins t i tu ição

Por favor, indique em que nível se da a actuação da i n s t i t u i ção :

local/municipal 0 es tadual /provincial 0

I regional 0 nacional Mt

m 3 . KECÜBSOS HUMñNOS

Por favor, preencha o quadro abaixo, indicando o número de pessoas em
_ cada categoria mencionada:

Categorias de Recursos Humanos SIM NÃO N2

I —
I
I

Nível A - Posqraduados

Gestores de Polxtica do Sector

Engenheiros Sanitarios

I-íédicos de Saúde Pública

I Peritos em Economia e, ou Finanças

Outros Posgraduados (referir a especialidade) O

I
I
I
I
I

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0



I
I
I
I

I
I
I

SIM NSO NQ

Nível B - Licenciados

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Trabalhadores

Outros (referir a função)

- 6 -

Gestores de Obras

Gestores de Exploração Técnica

I Engenheiros Civis

Engenheiros de Processo

• Engenheiros Electrotécnicos e Mecânicos

• Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função) ^ ^ - /?

Outros Licenciados (referir a especialidade) & 0

I Nível C - Interroédios

Técnicos Sanitários 0 0

| Supervisores (ou Fiscais) 0 0

_ Encarregados 0 0

Pessoal Administrativo (referir a função) 0 0

I Pessoal de Laboratório (referir a função) $£ 0 fy [ ¿H_AC

Outros (referir a especialidade) 0, 0

I
Nível D - Auxiliares

I Operadores

Pessoal Administrativo (referir a função)

• Pessoal de Laboratório (referir a função)

• Pessoa]. Técnico (referir a função)

Outros (referir a especialidade)

Nível E - Indiferenciados

I

0

0

0
0

0

sf

0

0

0

0

0

0

0

0

A

z



I
I

4 INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENID DE RECURSOS HUMANOS

I

I
I
I
I
I
I
I
I
I

4 . 1 . A Ins t i tu ição possui Planos/Programas de Desenvolvimento de Recursos
Humanos?

SIM & NfiO O

humanos da Instituição?

SIM X NSO 0

I
I 4.2. São realizadas frequentes acções de formação abrangendo os recursos

I
4.3. Era caso de resposta afirmativa especificar o tipo de acções e a sua

• periodicidade, relativamente ao ano de 1992.

I
• NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver irais lar-

gamente qualquer questão ou para acrescentar quaisquer assun

tos dignos de menção no contexto.

- 7 -
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WSSCC . WATER SUPELY AND SANITATICN COLLABORATIVE COUNCIL

I (CONSELHO DE COLABORAÇÃO EM AGUA E SANEAMENTO - CNU/PNUD)

I QUESTIONÁRIO I

INVENTARIO DOS RECURSOS HUMANOS

I EXISTENTES QOE TRABALHAM NO

SECTOR DE Ã3UA E SANEAMENTO

DA fe (y 0 i t\Tt *"
PAlS W

' 1 . DADOS INSTITUCIONAIS

ri

•

I
I
I
I

| 1.1. Nbme da instituição: . . *!/.!?¡A

• 1.2. Endereço da instituição:

• Gé^so postal: 7?.7.7. Cidade: &/.lf.-£it*.r.

Estado/provincia: - País: ". &U¿A¿£.

Tel: . . . 2 J & 9 ± . Telex: Fax:

1.3. Pessoa para contacto: <^. íiS.°.... .Ç?f.<r£?... Ófi-?&

Cargo que ocupa: . . . . j 2 ¿í.^íf?... .&&Zfrf.. .<S?... B?.



I
I
I

2. CAFñCTERIZACfiO DA INSTITUIOS)

• 2.1. Natureza Jurídica da instituição

I Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição, segundo a

sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Empresa Pública,
Empresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-

_ vil ou outra)

I

I
I
I
I
I

I 2.2. Abrangência da instituição

Por favor, indique em que nível se dá a. actuação da instituição:

local/municipal 0 estadual/provincial

I regional 0 nacional

3. RECURSOS HUMANOS

Por favor, preencha o quadro abaixo, indicando o número de pessoas em
w cada categoria mencionada:

Categorias de Recursos Humanos SXM NSO NQ

_ • Nivel A - Posgraduados

* Gestores de Política do Sector 0

I Engenheiros Sanitarios 0

Médicos de Saúde Pública 0 0

Peritos em Economia e, ou Finanças O 381"

Outros Posgraduados (referir a especialidade) O •$



I
I
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SIM NÃO N2

Nível B - Licenciados

Gestores de Obras O fa

Gestores de Exploração Técnica 0 0

Engenheiros Civis 0

Engenheiros de Processo 0 J#

Engenheiros Electrotécnicos e Mecânicos JÍ 0

Pessoal Administrativo (referir a função) 0 0

Pessoal de Laboratório (referir a função) 0 0

Outros Licenciados (referir a especialidade) 0 0

Nível C - Intermédios

0

0

0

0

0

0

*

0

0

0

0

0

I
Técnicos Sanitarios

I Supervisores (ou Fiscais)

• Encarregados

Pessoal Administrativo (referir a função)

I Pessoal de Laboratorio (referir a função)

Outros .(referir a especialidade)

Nivel D - Auxiliares

I Operadores

_ Pessoal Administrativo (referir a função)

• Pessoal de Laboratorio (referir a função)

I Pessoal Técnico (referir a função)

Outros (referir a especialidade)

Nivel E - Indiferenciados

I Trabalhadores . 0 0

Outros (referir a função) 0 0

X
0

0

0

0

0

0

0

0

0



I
I

4. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

| 4.1. A Instituição possui Planos/Programas de Desenvolvimento de Recursos
Humanos?

| SIM JSÍ NSO O

4.2. São realizadas frequentes acções de formação abrangendo os recursos
humanos da Instituição?

SIM # WD 0

4.3. Hn caso de resposta afirmativa especificar o tipo de acções e a sua
periodicidade, relativamente ao ano de 1992.

..

| NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

gamente qualquer questão ou para .acrescentar quaisquer assun

I tos dignos de menção no contexto.

I

I
I
I
I
I
I

— 7 _
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I

VJSSCC . WATER SUPPLY A*E> SAÍJITATION CQr.TABQRA.TIVE C0UNC3L

I (CONSELHO DE COLABORAÇSO EM AGUA E SANEAMENTO - CNü/íNUD)

• OOESTICNARIO I

INVENTARIO DOS RECURSOS HUMANOS

I EXISTENTES QDE TRABALHAM NO

SECTOR DE áGUA E SANEAMENTO

I

•

| 1.1. Nora da instituição: . Af.^P./p.^.. M«&.*??.*/./$..

1. DADOS INSTITUCIONAIS

1.2. Endereço da instituição:

• Código postal: Cidade: P./.^^.&M

Estado/ürovlnc ia: Pais: .

Tel: f.f.f. í /.» . . Telex: Fax:

.3. Pessoa para contacto: ...

Cargo

I
I
I
I

Cargo q-ae ocupa:

_ 4 -



I
I
I

2. CñRñCTERIZACñO DA INSTITUIÇÃO

• 2.1. Natureza Jurídica da instituiçãoI Por favor, indique qual a natureza jurídica da instituição, segundo a

sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Bnpresa Pública,
Empresa Privada Sociedade de Economia Mista Fundação Sociedade Ci

I

I

sua classificação (Administração Directa, Autarquia, Bnpresa Pública,
Empresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-
vil ou outra)

g 2.2. Abrangência da instituição

• Por favor, indique em que nível se dás. actuação da instituição:

local/municipal 0 estadual/provincial

I regional 0 nacional

3. RECURSOS HüMñNOSI
Por favor, preencha o quadro abaixo, indicando o numero de pessoas em

• cada categoria mencionada:

Categorias de Recursos Humanos SIM NÃO Ne

I —
Nível A - Posgraduados

Gestores de Política do Sector

• . Engenheiros Sanitarios

Médicos de Saúde Pública

8 Peritos em Economia e, ou Finanças

• • Outros Posgraduados (referir a especialidade) O

I
I
I
I

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

- 5 -



I

53M

0

0

0

0

0

0

&

0

NAO -

0

0

0

0

0

0

0

0

NQ

Nível B - Licenciados

Gestores de Obras

Gestores de Exploração Técnica

Engenheiros Civis

Engenheiros de Processo

Engenheiros Electrotécnicos e Mecânicos

Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função)

Outros Licenciados (referir a especialidade) 0

Nível C - Intermédios

Técnicos Sanitários

Supervisores (ou Fiscais)

Encarregados

Pessoal Administrativo (referir a fincão)

Pessoal de Laboratório (referir a função) B o J-

Outros (referir a especialidade)

Nível D - Auxiliares

Operadores 0 0

Pessoal Administrativo (referir a função) 7& 0

Pessoal de Laboratório (referir a função) JS 0

Pessoal Técnico (referir a função) 0 0

Outros (referir a especialidade) 0 0

Nível E - Indiferenciados

Trabalhadores §f 0

Outros (referir a função) O 0

-6 -

0

0

0

&

0

0

0

0

0

0

0
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4 . INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

I 4.1. A Instituição possui Planos/Programas de Desenvolvimento de Recursos
Humanos?

SIM 4 NSO OI
I 4.2. São realizadas frequentes acções de formação abrangendo os recursos

I
4.3. Em caso de resposta afirmativa especificar o tipo de acções e a sua

• periodicidade, relativamente ao ano de 1992.

humanos da Instituição?

SIM %

roas e t>e**4*

NOEA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

gamente qualquer questão-ou para . acrescentar quaisquer assun

y

• tos dignos de menção no contexto.

I
I
I
I
I
I
I
I
I

3

y isè> ;*

- 7 -
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WSSCC . WATER SUPPLY AND EANITATICN CGLLABORATIVE COUNCIL

(CONSELHO DE COLABORAÇÃO EM AGUA E SANEAMENTO - ONU/ífiUD)

CUESTIONARIO I

INVENTARIO DOS RECURSOS HUMANOS

EXISTENTES QUE TRABALHAM NO

SECTOR DE ¿GUA E SANEAMENTO

1. DADOS INSTITUCIONAIS

1.1. Non* ca instituição: ... .t//^<f .4 >?.-?

I
• 1.2. Endereço da instituição: . ..r%J.tfJ>. tf. *?<>.. .£-?•?...

i :::::::::::::::
Códico postai: .4S^R Cidade:

Estado/província: SVÍT4? & ^ ? Í . ? R S : .'

Tel: .A°J¿.P.7r... Telex: Fax:

1.3. Pessoa para contacto: ..

Grài?.I
I

Cargo oue ocupa:

I
I
I
I
I

- 4 -



I
I
I
I
I
I
I
I
I

I

W

I
I
I

2. CARACTERIZAÇÃO DA INSTITUIÇÃO

2 . 1 . Natureza Jur ídica da ins t i tu ição

Por favor, indique qual a natureza ju r íd ica da i n s t i t u i ç ã o , segundo a
sua class i f icação (Administração Directa, Autarquia, impresa Pública,
Empresa Privada, Sociedade de Economia Mista, Fundação, Sociedade Ci-
v i l ou outra)

C - c

2.2- Abrangência da instituição

Por favor, indique en que nível se dá a. actuação da instituição:

local/municipal 0 estadual/provincial

regional 0 nacional

3. RECURSOS HUMANOSI
Por favor, preencha o quadro abaixo, indicando o número de pessoas em

jÊ cada categoria mencionada:

Categorias de Recursos Humanos SIM NSO NQ

Nivel A - Posgraduados • I
2 ,y^€Ohn

Gestores de P o l í t i c a do Sector SÍ 0" i f
As

• Engenheiros Sanitarios # 0

Médicos de Saúde Pública 0 0

Peritos em Economia e, ou Finanças O O

• Outros Posgraduados (referir a especialidade) O O

I
I

<mm J <w



I
I

•

I
I
I

NSO NS

N i v e l B - L i c e n c i a d o s

Gestores de Obras

Gestores de Exploração Técnica

• Engenheiros Civis

• Engenheiros de Processo

Engenheiros Electrotécnicos e Mecânicos

• Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função)

• Outros Licenciados (referir a especialidade) 0

I Nível C - Intermédios

I

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

Técnicos Sanitários

Supervisores (ou Fiscais)

I Encarregados

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

0

*

0

0

0

0

0

0

Trabalhadores 0 0

Outros (referir a função) 0- 0

- 6 -

Pessoal Administrativo (referir a função)

P Pessoal de Laboratório (referir a função)

_ Outros (referir a especialidade)

Nível D - Auxiliares

• Operadores

• Pessoal Administrativo (referir a função)

Pessoal de Laboratório (referir a função)

• Pessoal Técnico (referir a função) % 0 3 {

Outros (referir a especialidade)

Nível E - Indiferenciados

I



4. INFORMAÇÕES RELATIVAS AO DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS

4.1. A Instituição possui Planos /Programas de Desenvolvimento de Recursos
Humanos?

• * •

SIM jA NSO O

4.2. São realizadas frequentes acções de formação abrangendo os recursos
humanos da Instituição?

SIM O NSO &

4.3. Em caso de resposta afirmativa especificar o tipo de acções e a sua
periodicidade/ relativamente ao ano de 1992.

NOTA FINAL: Podem juntar-se folhas adicionais para desenvolver mais lar-

gamente qualquer questão ou para.acrescentar quaisquer assun

tos dignos de menção no contexto.


